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------EDITOR I A L 

Desde a publicação do número anterior deste Boletim,gra 
ves acontecimentos voltaram a ocorrer na Academia. Deu-se con-·.) 
ta,na altura, em Editorial, de pesadas ameaças existentes. Pro
curou-se, uma vez mais, evidenciar a mediana clareza com que a!:§!:. 
zão dos estudantes se impÕe. Apelou-se para a consciência dos 
que actualmente exercem o poder. 

As ameaças foram já concretizadas. Primeiro, são sus
pensos da frequência de todas as escolas nacionais, por um ano,o 
Gary e o Barros Moura, por seis meses, o Mendonça. Recente ~ 
mente, com as férias da Páscoa à porta, são preventivamente sus
pensos da frequência das aulas, até se apurar da sua culpabilida . 
de nos processos disciplinares em curso, o Octávio, a Fernanda,o 
Pais e o Raquelino, quer dizer, os quatro elementos do Ç. C.R.' 
com assento na Direcção Geral da A.A.C •• 

Não se trata aqui de desenvolver a argumentação jurídi
ca. que claramente prove o absurdo de tais sanções. Pretende-se 
apenas referir uma situação criada pelos ânimos repressivos é
xis tentes na Universidade. Uma nota, no entanto, parece de in~ 
resse lembrar: sancionar uma Direcção Geral por acatar as delibe 
raçÕes duma Assembleia ~eral, não é l6gico, nem justo. O prim~ 
ro passo perante deliberações gravemente ilegais, tomadas por a 
Assembleia duma pessoa colectiva é o seu encerramento, apurada 
pelas devidas instâncias a ilegalidade das deliberaçÕes. Antes 
de tais diligências é completamente absurdo sancionar quem agir 
no âmbito de elementares regras de vinculação interna da Assoei~ 
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çao a que pertence como dirigente. 

Se as chaves do 1º piso não foram entregues, foi outra 
a vontade dos estudantes? Se as secçÕes não paralizaram as suas 
actividades, foi outra a vontade dos estudantes? Se os nomes dos 
director es de secção não foram enviados para homologação foi ou
tra a vontade dos estudantes? Se não se considera estatutária a 
representação das minorias ao nível dos directores de secção, é 
outra a opinião dos estudantes? 

Verificando que os estudantes pensavam diferentemente 
delas, argumentaram as autoridades por qualquer modo para os co~ 
vencerem de que não estavam na razão? Ou acharão ser dever dos 
estudantes acatar como infalíveis as- opiniÕes oficiais? Ou será 
argumentar, o seco enunciar de exigências, convenientemente auxi 
liado por ameaças mais ou menos claras? 

Temos uma A.A., entendemos a sua função duma ceria.m:mei 
ra, julgamos o nosso dever dentro dela. em certo sentido, queremE_ 
-la presente na Universidade de certo modo, assim como nos pare
ce que o progresso da Universidade se deve processar em determi-
nados moldes, visando determinados objectivos. Enganamo-nos ?Q..!-' 
no-lo provem. Por nossa parte temos opiniÕes fundamentadas e só 
é legítimo, honesto e desejável mudá-las, perante argumentação 
que nos convença dos nossos erros. .Não será ±sto acertado e ho
nesto? 

Qual a maneira de argumentar do Senado? Ameaças , exi -
gências, o peso brutal e impiedoso de castigos desumanamente in
justos. 

Com tal atitude só pode conseguir-se a divisão da Uni -
versidade, conduzindo-a para uma irremediável rotura entr e as 
suas partes integrantes, professores e estudantes. 

Assim como um mestre não pode ser um carrasco, o órgão 
dos mestres não pode ser o tribunal injusto, herdeiro da pior 
tradição de arbitrariedade de certas outras autoridades. 

Viemos para a Universidade aprender, aprender um ofício, 
aprender uma dignidade. Esperávamos muito dos professores. Amar 
ga desilueão! Os nossos professores são os nossos .julgadores~ 
condenam-nos pelo que de mais generoso temos. Nem todos, é cer-
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to. Mas quando o Senado age os professores vem na sua mão usada 
para ferir. Conhecemos e compreendemos as circunstâncias. Por 
nosso mal, conhecemo-las bem directamente. Pretendemos é que to 
dos os professores se apercebam da gravidade da situação. É co
mo se nos atassem as mãos, para depois nos fustigarem a cada ac
ção generosa da nossa parte. Será isto educar? 

O Senado julga e condena. Julga e condena injustament~ 
impunemente à luz da actual ordem. Mas de certo modo, condenan
do se condena a severamente ser julgado pelas consciências, en
quanto os anos não possibilitarem o julgamento da História. 

Com o coração e o pensamento sabemos ser justa toda es
ta luta desigual, que nos obrigam a sustentar. Assemelhamo-nos 
a um soldado sem armas em frente dum carro de combate. Não é pos 
sível que a tripulação do carro de combate sej a capaz de tranqui 
lamente nos continuar a esmagar, sem que acabe po~ heRi t&r per~ 
te a extensão da sua própria deslealdade. 

A nós, es tudantes, restam armas di gnas, mas pouco efica 
zes, já que são forçadas a enfrentar a violência e a arbitrarie
dade i nstitucionalizadas. Mas que se alertem as 
que se al ertem as vontades, pois os tempos nesta 
vao sendo ·cada vez mais de imperiosas opçÕes. 

consciências ) 
Universidade 

Cabe aos estudantes um esforço ainda maior dé compreen
der todas as implicaçÕes e o significado de repressão que sobre 
os dirigentes estudantis se abate. Uma determinação ·vigilante 
de defender por a ctos quanto esteja em causa do que lhes parece 
primordial e justo. 

Aos mestres compete impedir que em s eu nome se condenem 
injustamente jovens que cometeram o único crime de procederem de 
acordo com o que pensam ser a melhor maneira de defenderem os in 
teresses dos estudantes e a autonomia da Universidade. 



sottomoyor 

...... 

cordio A FUNCAO 
' 

DA 

UNIVERSIDADE 

Compete à Universidade presenciar os conflitos dos ho
mens a uma distância que lhe permita conservar as 11mãos limpas" 
ou intervir neles ajudando a sociedade a vencer as deterniY1.an -
tes da sua própria "sujidade11 ? De que estratégia pedagÓgica po
de mais eficientemente dispor a Universidade para formar os sem 
estudantes? (É na resposta a este par de problemas que vejo a 
opção de base sobre o tema da função da universidade para fo~ 
os seus estudantes? É na resposta a este par de problemas que 
vejo a opção de base s obre o tema da função da universidade.Aig 
tenção de este escrito é propor para essas interrogaçÕes uma reg 
posta esquemática e o mais possível clara. 

I 

uma velha tradição das universidades europeias é a da 
autonomia, a da liberdade de afirmação própria ante os poderes 
pÚblicos. Quando cerceadas em essa liberdade, as universidades 
costumam reivindicá-la e por vezes violentamente. É reivindica
ção que não raro tem significado progressivo: há sociedades em 
que é frequente que a universidade, ou parte de ela seja, a~ 
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da por intençÕes e capacidades renovadoras, e os poderes pÚblicos 
movidos por poderes estagnantes. Mas por outro lado a reivindica
ção da autonomia universitária revela muitas vezes espÍrito chau
vinista, de casta eleita que se compraz em tradiçÕes carnavalesca 
mente folclóricas, agita vetustos pergaminhos, se auto-exalta nos 
méritos do EspÍrito. 

Nas universidades controladas por autoridades de nomea
ção governamental, a r oivindicaçãoda autonomia não conduz normal 
mente a nada e só pode ter alguma seriedade se reclamar método e: 
leitoral ou então se qualquer motivo de ocasião fizer emergir de
sentendimento entre nomeantes e nomeados. Has se aquela reclama -
ção pode ser passo considerável para algo construtivo, estes mila 
gres repentinos, em que uma aparência de conversão pode fazer es: 
quecer o ·curriculum dos" convertidos" e comover algumas a lmas pu-ras 
para quem os Últimos a vir são os -mais desejados, não exprimem 
mais do que um oportunismo que começa (ou recomeça) a ver trampo
lim onde até aí via fim. E passada a emoção que o espectáculo ge
ra, podem objectivamente verificar-se as garantias da autonomi a : 
confirma-se que as conversÕes tinham sido tão vis tosas como tran
sitórias e que o que ocasionalmente foi f eito em desconforúlidade 
com a autonom:.a pode ser repetido no âmbito de ela. A autonomia de 
uma universidade gerida po:r autoridades nomeadas pelo governonão 
só não é método eficaz de afirmação ante o exterior como se harmo 
niza com os atropelos internos de que esse exterior precisa. -

' A correcta reivindicação que uma univer s idade renovante 
tem de fazer, a que interpreta necessidades reais e se arrisca a 
ser preterida e desvirtuada pela da autonomia universitária,não é 
tanto a de ser detent ora de ampla liberdade institucional admi ::.1ie 
trativa IDB.s a de ser instrumento de autonomi zação e libert ação: 
Eais do que de costumes burocráticos que a detem de aquele privi
légio administrativo, o que a univers idade precisa é de transfor
maçÕes fu.ndas que lhe permitam executar a função de autonomizar e 
libertar. O que i mporta é uma universidade para a sociedade, não 
~a universidade egÓlatra mer~~lhada em si prÓpria. É mais apost~ 
lico e sobretudo amplamente construtivo. 

Há quem alegue que ~a autonomia universitária tem de c~
nhecer limites e que por exet~plo "importa que os professores ~ nao 
tenham o direito de descurar o ensino ou os estudantes o de nao e! 
tudar; é contudo singular que sejam exactamente essas as poucas 
11 liberdades 11 que à universidade são impunemente concedidas. Por o;; 
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'tro lado já se tem dito que importa que a universidade mereça a 
autonomia pela forma como se porta. E isso é exactíssimo porque 
efectivamente uma universidade que não cumpre a sua função não 
merece ser autonomizada mas reformada por qualquer método desde 
que eficiente. r1a.s neste ponto emerge "nova singularidade" (pas 
se o absurdo de uma forma verbal que reflicta um absurdo real)7 
quand~ a universidade constrói esse mérito,torna-se objecto de 
puniçao. 

Toda a verdadeira universidade é responsável na liber
tação da sociedade. não é o único motor do progresso e, em al
guns aspectos, nem sequer é o mais capaz; não pode portanto ar
rogar-se o monopÓlio da acção libertadora. Y~s consegue normal
mente acelerar a transformação. A universidade que não cumprir 
tal função não merece liberdade ou autonomia ; ou melhor:nela só 
as merecem os elementos que queiram efectivamente desempenhar a 
função universitária. 

II 

O que se entende por esse processo de libertação e que 
papel pode a universidade desempenhar nele? 

Ser que se realiza no trabalho, na produção metodiz~ 
o homem não é entidade fixa cindível de um contexto mas conver
g~ncia de integrantes em contínua transformação e indissociável 
correlação com a circunstância. Essa correlação traduz-se por 
exemplo na impossibilidade de pensar os indivÍduos como seres i 
solados ou auto-suficientes me~mo no processo da sua subsist~n: 
cia mais elementar; determina insuficiência que se reflecte na 
criação de necessidades cuja solução só em nível social é possí 
vel. 

Produção metodizada. Produção significa capacidade de 
realizar necessidades, criação do meio humano pelo próprio ho
mem e pelo preenchimento das suas prÓprias carências: produção 
dos meios materiais de subsistência fÍsica, produção dos ins
trumentos que submetem as forças naturais e as pÕem ao serviço 
do hom~m, produção de uma sociedade em que - pela supressão das 
aleneçoes humanas mais basilarmente impeditivas da satisfaÇão 
das necessidades de todos -- desapareçam os motivos de contradi 



çao entre os homens. l\1etodizada diz-se da actividade premeditada, 
destinada a um .fim da actividade que consiste na aplicação das 
construçÕes intelectuais aos problemas práticos, L é. 1 aos pr~blB 
mas de aquela produção. · · ·-

É na produção metodizada que consiste a libe:rdade.É pela 
totalização de essa produção que o homem se 1iberta ;-eoncretamente. 
Liberdade intelectual e mental traduzida na produção de pensamen
to coerente, que postulando o determinismo, conhece a estrutura~ 
correlaçÕes que é a natureza e nas quais se insere o mundo de ac;_ 
tividade que é o homem. Possível libertação mora l portanto, na me 
dida em que, na base de esse processo cognitivo, se produzam relã 
çÕes humanas ordenadas e o menos contraditórias do ideal harmóni: 
co de equitativa satisfação das necessidades. 

Ninguém duvidará que o trabalho teórico. consiste em aq:ue 
la liberdade intelectual, de investigação e crítica, no a.la:cg?..men 
to da rede de instrmflentos mentais que constroem explicaçe.o cad~ 
vez mais precisa do rea l. Nas moralr.aente a liberdade não sig,.1ifi
ca apenas isso. Liberdade moral respeita a coerência e a instru
mentalidade não apenBs do espÍrito mas de todos os aspectos da ac 
tividade; não respeita tão-só a não-contradição da pensar mas a 
não··contradição do agir; traduz-se em ins trumentalidade não já 
mental mas total. Se a acção humana resulta de interacção natural 
e social, essa liberdade pressupÕe planificação de uma sociedade 
ela própria não-contraditória e tecr.icização da natureza que in
flicta as forças cegas do mundo ineonsciente à acção metodizada do 
homem. 

A universidade, mesmó em uma concepção acanhada e restri 
tiva, é a instituição onde se cultiva a ciência e o saber, ondé 
se forrn.am intelectuais, quer intelectuais interessados na pura in 
vestigação quer intelectuais que planeiam tecnicamente a aj;llica: 
ção do saber. Libertador é todo o intelectual que de alg~~a fonua 
comunique a expressão do seu espírito de análise, da sua _prática 
de relacionação de inteligÍveis. Se a planificaç~o de estruturas 
que realiza a libertação da sociedade consiste na aplicação dat~' 
ria produzida pelo trabalho da mente, esse tipo de liberdade n.ão 
esgota o domínio da libertação que o trabalho intelectual compor
ta. Se o saber é aplicável, o intelectual que tenha :p:reocu~àçÕe~ 
morais tem de reconhecer a sua responsabilidade na construçao de 
sociedade menos contraditória. . 
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Claro que há intelectuais que, a cobro de profundas SC!} 

dagens metafÍsicas, não praticam a lucidez ~as a manifestaçãoie 
outros- ou os mesmos- que, para não macularem a sua liberdade fQ 
tima de seres segregados, a sua 11 consciência11 de homens que que 
rem ser 11 liVTeS 11 sem serem libertadores, se recusam a todo O CCll 
tacto impuro com o mundo das contradiçÕes supostas definitivas 
e no culto do desespero pelo desespero. são responsáveis pela 
permanência de espectros, pela generalização do confusionismo 
que inspira todos os demagogos da estagnação, pelo preconceito 
abstencionista e portanto cumplicista de que o mundo está tal
vez errado mas é incorrigÍvel e todo sacrifÍcio para o melhorar 
é inútil e apenas sacrifÍcio, pela perpectuação das violênéias 

-profundas e generalizadas coí:n receio das epidérmicas e transitó 
rias, pela sensibilidade cristalizada tão reactiva à violação do 
texto da lei como indiferente à injustiça consagrada pelo c6di
go e a polícia. 11Escribas e fariseus hipócritas, sepÚlcros caia 
dos; condutores cegos que ceiam um mos qui to e engolem um camelÕ'~ 
__ como violentamente dizia Cristo- , e i-los que são também amigos 
de enquistamento de espÍrito, adversários de toda a reformação 
da mentalidade. 

Há intelectuais que praticam a lucidez e há outros que 
a organização da sociedade reduz a titubeantes indecisos emquag 
do exceda o limitado domínio da sua actividade profissional. E 
mesmo em esse domÍnio, o condicionalismo social não deixa de se 
reflectir: há intelectuais que assumem a sua função como a de 
elementos de um todo que conjuntamente trabalha e investiga, en 
quanto outros tendem para o isolamento individualista, valori : 
zam desmesuradamente a sua acção e trabalham com o fito exclusi 
vo de deixar marca da sua personalidade. Uns trabalham concretã 
mente para a equipe de que fazem parte e sujeitam-se à cspooiã 
lização como meio mais apto de se realizarem, ou dedicam~se á 
ac2ão ideol6gica em ~orne de uma moral, uma política, uma reli
giao, em representaçao do interesse de uma classe ou de um gru
po profissional,-e então podem ter consciência da função e do 
valor do seu sru :indi.vidual.O estilo de trabalho difere necessària 
mente neles e nos homens que se ocupam c1e cultura para 11 libertã 
ção da lei da morte" ou aquisição de um nome; em estes não con: 
ta a colaboração mas o egoÍsmo, e qualquer originalidade força
da pode servir de passaporte para a galeria da história.A socie 
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dade burguesa encara o problema da intelectualidade predominante 
mente na perspectiva do génio individual, do homem irredutlvel : 
mente egoísta; e dentro de essa visão atomística prepara não só 
os seus intelectuais puros mas os técnicos t ambém. 

Um exemplo pode explicitar a atracção que em sociedB.cle 
bu~guesa o i ndividualismo egoísta exerce sobre os intelectuais e 
que acaba por lhes fazer perder as qualidades de cooperação.Gran 
de percentager'l dos estudantes que entram para a3 faculdades de me 
dicina é constituída por homens entusi~stas pelo bem do prÓxLBo: 
por jovens s inceramente devotados ao traba lho em conjunto na lu
ta contra o sofrimento e a doença. Essas qua.lidades podem inte -
gralmente permanecer e desenvolver-se no médico que trabalha em 
equipe no hospital bem apetrechado de que é fUJ.J.cionário, se o ven 

N ' ~ N cimento auferido o nao obriga r a acumulaçao de funçoes ou ao re-
curso à clínica particular. Mas no caso do médico que se tra~ 
ma em explorador livre de controle--é por essa liberdade que a 
clínica se diz livre--, o espírito de cooperação desaparece, a 
concorrência assenta praça, a rivalidade instala o seu mundo de 
D1Útua guerreação,e do espírito de interajuda visada a um objecti 
vo ccmum fica só o que serve para a conquista de pequenos monop6: 
lios: não é a ajuda para, mas a ajuda contra, a dicotomia. E o 
clínico, de intelectual ao serviço da colectividade, transforma
-se em súnples burguês egoísta, sem perspectivas que não sejam 
as suas próprias individuais ou as do sistema que engendra a pos 
sibilidade de o filho ou o protegido serem i gualmente homens vi: 
ciados na sua insociabilidade, s erem intelectuais do mesmo tipo 
dos que papagueiam farisaicamente a "dignidade da pessoa" e a 

"consciência de homens livres". 
Lugar de transição, à universidade compete preparar ho

mens que , ao contrário de esses, exerçam actividade t ransformati 
va e metodicamente criadora. Por isso é uma escola,- a escola gie 
fornece à sociedade os seus trabalhadores de qualificação sup~ 
rior. Lma universidade autêntica prepara para o trabalho, forma 
homens que contribuem para a satisfação das ;.1ecessidades colecti 
vas. Se prepara para o trabalho, é trabalho e duplaL1ente: não sÓ 
produz as condiçÕes da futura produção mas, mais ainda, só por 
estrutllra dinâmica à do trabalho efectivo pode de facto formar 
trabalhadores funcionais. Se o home~ se forma na acção, só se P~ 
de dizer que um estudante efectivamente se forma na medida em 
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que se habituou a uma part icipação activa na sociedade, na medi 
da em que se ginasticou na realização das tarefas por que vai 
ser deffinitivamente responsabilizado. O contrário seria formar 
agentes através da passividade receptiva, ou seja o próprio ab
surdo. 

A qualificação do estudante como trabalhador, como jo~ 
vem trabalhador~ implica, no plano socia l e económico i mediato, 
a sua valorizaçao como elemento produtor (com consequências · !18. 

ampliação e democratização do recrutamento de estudantes). E ,no 
plano estr i t ru;1ente pedagÓgico, exige o método da escola activa : 
da escola empenhada em pr ovocar a catalizar a curiosidade i nte
lectual, a perplexi dade ante a incompletude do saber t r ansmiti
do ao escolar e ante as contradiçÕes da sociedade em que se in
sere, i. é., da escola que fo menta a independência de espírito 
provocando no aluno a iniciativa da problematização, a inventi
vidade f undamentada da resposta, o hábito do pensar coer enta e 
amplamente cr ítico, a recusa da "verdade feita11

7 e da atitude 
pass iva. U;1a escola superior deve sobretudo pr ovocar a aprendi
zagem de rllétodos , de conheciNentos instrument a is, de algo que 
pernri ta continuar pela vida adiante o enriquecimento da experiÊ!J: 
cia e habilite~ a resolver os problemas concretos que o exercício 
de uma profissa o suscita. 

A verdadeira universidade está sobretudo empenhada em 
reformar m: r11ent a l i dade: em substituir no comportamento do homem 
a dogmática reei t ação de 11 verdades'; e a I!lecâ~ica aplic2.çã o de 
fÓrmulas e rituais pela inquirição clara de argumentos e análi
ses e pela descriminação concreta das poss i bilidades e das nec~ 
sidades momentâneas. A reforma da mentalidade r~o é eficiente se 
pretender apenas modi ficar os há.bi tos de pensamento ; pressupÕe 
transformação de zona mais lata da organização da actividade hu 
mana. O pensamento reflecte condicÕes da nature za concreta dÕ 

- . o 

homem ; é a i mobilidade do comportamento que gera a receptivida-
de pe.ssiva; é a s ituação apressiva de cujo carácter alienante 
os respectivos benefÍciários não têm consciência que determina 
a criação de t abus impeditivos da curiosidade inquiridora ; é a 
:p,e.:Casitagem que se reconhece desnecessária e pór isso desconfia 
d.o futuro que se empenha em apregoar o fortuito e o casual na 
~~st6ria, o fracasso da razão, o pêssimismo metafÍsico, a des
cdpfiança no futuro, e em minar o semelhante com anestésicos do 

;. 
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passado, enfáticas proclamaçÕes de incorrigibilidade dos males 
presentes. Há remédios para o espÍrito que exigem prévia medici
na (não raro cirúrgica) do corpo colectivo. A universidade que 
queira reformar a mente não pode alhear··se da transformação dos 
hábitos que condicionama deterioraçãode esta nem desistir de i~ 
titucionalizar na sua própria vida (e, mais latamente, na da so
ciedade de que faz parte) processos que, em vez de obstaculizar, 
promovam a reformação desejada. Náo se pode separar crítica teó
rica de crítica prática: a menos que se queira autonegar, a fun
ção que uma universidade mais diametralmente tem de ver nos antí 
podas da sua é a de conservar a 11 ordem11 estabelecida. Não lhe 
compete conservar coisa alguma estabelecida, senão o hábito de ig 
vestigar e ajudar a sociedade a libertar-se, o que é ainda e na 
generalidade um hábito a estabelecer; e não pode reconhecer como 
ordenado senão o que favorece esse empreendimento. 

Uma universidade só pode deseNpenhar e sua função críti 
ca prática (a) se dispuser de recrutamento amplan1ente democráti: 
co, (b) se habituar os seus membros a uma organização interna de 
autogoverno, (c) se for aberta e pràticamente sensível às ques
tÕes morais do mundo em que se integra. Importa portanto proceir 
à descriminação de cada um de estes pontos. 

a) O problema central do recrutamento de estudantes con 
siste em possibilitar que todos os jovens tenham acesso ao ensi: 
no e que, no acesso a cada grau, a Úl1ica condição a preencher se 
ja relativa às aptidÕes e capacidades próprias, com exclusão de 
privilégios de classe ou situação económica do país. Aparentemen 
te trata-se tão-só de uma simples questão de justiça individual; 
de um método de postular a igualdade como ponto de partida e de, 
visto a · fonaaç~o universitária constituir importante valorização 
pessoal, conferir a todos possibilidades iguais. Jl1as não é real-· 
mente apenas de isso que se trata. Trata-se também de perillitir 
mais rigorosa (por mais ampla) selecção no recrutamento universi 
tário, de não embargar o desenvolvimento mental de enorme quanti 
dade de indivÍduos potencialmente dotados, de propiciar a forma: 
ção de mais e melhores trabalhadores intelectuais. Em regime de 
selecção condicionada por recrutamento de classe, não é só a jus . , . .··-tlça que se torna letra morta mas a propr1a cultura que se ampu~ 
ta de uma zona de expansão e desenvolvimento qt~ntitativamente 
relevante. 
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Has a v1c1açao nao pára ainda aqui. ·. O recrutamento elas 
.sista não afecta a universidade só por lhe diminuir· a radiaçã; 
cultural. Atinge-a sobretudo nas possibilidades transfon~adoras 

práticas, na contribuição, para renovamento da sociedade. Univer 
sitários ·recrutados na clas~e dominante são pessoas em quem, po; 
educação, .pesa um lastro de mentalidade e hábitos que preJUQlca 
o cumprimento de · essa função. r:; fora pequena margem de .excepçoes 
·a crédito da formação ídeológica, são t ambém pessoas empenhe.das 
em conservar ;o tipo de organização social de que são benificiá.··· 
rios. Hão é com eleml:)ntOs socialmente passivos que se constrói 
uma universidade activa . O recrutamento classista afecta portan-
to não apenas o quantitativo de expansão cultural mas o qualita
tivo ' de 'crítica prática que à universidade compete. 

A realizaçã.o de uma. autêntica universidade i. é. a cria
ção de condiçÕes que a voltem para a satisfação das necessidades 

: nacioriais, pressupÕe portanto transfor~zção da própria estru~Llra 
da nação, transformação que lhe perraita recrutamento não social
mente discriminatório . Poder-se-ia supor que a transformação res 

·peitari a apenas ~® amnento suficiente na a t r ibuição de bolsas de 
. . - ' -estudo e nas verbas orçamentais que o Estado destina a educaçao. 

Seria sem dÚvida excelente e amplaraente progressivo. Os problemas 
d~ recrute~ento universitário ficariam poss1velmente resolvidos. 
f.1a.s não o ficariam ainda os que determinam a própria necessidade 
de equacionar aqueles no respeitante à função crítica prática da 
universidade. Quer-se um recrutamente democrático para daT à u.ni 
versidade possibilidades de acelerar as transformaçÕes de que a 
sociedade precisa para resolver as suas contr adiçÕes. bnporta que 
uma posição privilegiada que a qualidade de diplomados lhes garan 

·te na sociedade não convide os tmiversitários dinmnicos q_ue e~= 
ta recebe a uma estabilidade de interesses que i mobilize a acçao 
moral. são por demais conhecidon os casos de grandes pa-~ronos doo 
interesses . Além de reformas mecenais e orçarrJ.entais, há terceira 
condição a preencher:a de que ~una ascensão individual de sel= m~ 
de man ní?.o oblitere, por auto-encantamento 1 justiça imanente ca~ 
vinistamente entendida, realização pessoa.lJ:.lP.nte egoísta ou obses
são recalcé<.danent e ambiciosa,a mentalidaue moral dos w.iv~rsit~
rios provenientes de classes subordinadas, 1!:: isso pressupoe, na o 
intervenção peda.gÓgica sobre o psique dos indivÍduos, mas reor~ 
nização estrutural da sociedade ; exige terapêutica não psicolÓg~ 
ca mas s6 globalmente possível. 
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b) A universidade autêntica é democrática nao s6 no re 
crutamento mas no funcionamento interno. Se prepara para a inter 
venç~o na vida nacional tem de treinar na actividade responsávei, 
no hábito de decidir sobre as questÕes próximas. Os estudantes g 
niversitários precisam de organizaçÕes que os incitem a debater 
livremente os problemas do ensino, da futura actividade profiss~ 
nal, da universidade, da funç~o que a sociedade de eles exige.De 
organizaçÕes que simultâneamente os responsabilizem pela gestão 
das suas próprias necessidades culturais extra-escolares ou so
ciais, e os representem nos 6r~os do governo da universidade e, 
quando necessário, em reivindicaçÕes pedagÓgicas e outras.Não po 
de haver uma universidade forma.tiva (1) de cidad~os sem associa: 
çÕes de estudantes que funcionem em regime de plena independên
cia interna. 

c) Finalmente uma universidade e~penhada a sério em ser 
útil tem de ser ampl~ente sensível aos problemas da colectivida 
de, tem não só de ser culturalmente actualizada mas permeável aÕ 
seu tempo histórico. Se liberta pelo conhecimento, interroga-se 
sobre o mundo que quer autonomizar. Se não fizer seu o cadinho 
de experiências que é a sociedade e se se imobilizar em receitas 
passadas, fica à margem do processo em que tem de intervir ou a
té o contrário. Como componente n1wlear da consciência da socie
dade, nada de esta lhe pode ser alheio. E se a libertaç~o se não 
esgota no conhecimento, a universidade que é consciência teórica 
não pode cortar ros laços que a unem às organizaçÕes que são corl.§. 
ciência actuante. Em esses laços que a ligam às forças progressi 
vas consiste o "para" de "uma universidade para a nação".Uma u.n;b 
versidade autêntica pÕe à disposição de essas forças ingtrumen
tos teóricos e técnicos engendrados na sua actividade especí
fica. 

Os universitários que, para a preciosa salvaguarda da jn 
, •t, 1 nd d , tangl vel cultura ,recusa~r a mas c la corrup ~ ve com o mm o a crl 

tica prática não só dP.sfavorecem o advento de uma sociedade ~ 
nos injusta mas até de uma universidade mais completa. Uma uni -
versidade génese. Constitui-se não apenas por si própria raas na 
medida em que a deixem perder o carácter de classe, lhe permitam 
abandonar a trincheira do abstencionismo, a não obriguem a limi
taçÕes que auto~inutilizam. SÓ pode haver universidade livre e 
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autónoma em sociedade livre e autónoma. Crítica teórica e críti 
ca prática integram-se no mesmo processo interactivo:toda a ed; 
cação é libertadora mas importa que, na. sociedade a libertar pe 
la educação, seja aplicável a pedagogia autêntica. É por issÕ 
que nem toda a libertação se obtém por via pedagÓ ·ica: a teoria 
é de facto instrumento da prática mas há desobstruçÕes práticas 
condicionantes do desenvolvimento teórico. 

III 

Analisou-se a responsa}?ilidade moral do universitário 
enquanto intelectual; importa nao emitir a menção das actuais~ 
mitaçÕes a esta responsabilidade. Um universitário, mesmo de e
levada categoria intelectual e mesmo que não -pertença é conf ra
ria dos que vêem na universidade trampolim para a sua vontade 00 
parasitar o prÓxi;:no, não é evidentemente apenas um universitário; 
é um burguês que, se muitas vezes reage teôricamente aos precon 
ceitas e interesses da sua classe 1 r aro reage contudo pràt ica: 
mente -à situação pessoal que essa inerência lhe grangeou. Está 
preso, como qualquer outro, por interesses criados, posiçÕes a 
não pe~der; nele o teórico funcio11a muito mais desenvoltaxaento 
do que o cidadão e este acaba normalmente por tornar céptico a
quele. Escapa com menor dificuldade a essa integração na. r otiil..a 
se for jovem, se ainda não tiver sÓlidas posiçÕes conquistadas 
a defender, se o ritmo mental de inovaç§o for directament e com
passado ao ritmo prático de transformaçao. É por isso que as 
disponibilidades morais são normalmente ·diferentes no culiversi
tário diplomado e no universitário estudante. O jovem Q~iversi
tário actual é igu~lmente um burguês, mas a sua proveniência so 
cial é a um tempo atenuada pela ainda não radicação no fundo dã 
engrenagem do mundo burguês e, a outro tempo, confere ela pró -
pria uma certa liberdade de movimentos pela margem de segurança 
material que grangeia pelo alheamento à premência da subsistên
cia quotidiana. 

Na medida em que tem convivência fácil com larga cama
da de semelhantes igualmente não rodeados na deformação crista
lizadora do mundo acabado que importa conservar sob pena de não 
conservar a posição que se tem nele, o estudante tem muito am-
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plas possibilidades de acçao moral. Abre-se-lhe um amplo campo de 
acção : aniquilar dogmas, vencer t abus, combater ideologias opos
tas à transformação da sociedade, planificar reformas a introd~ 
no mundo em que vai viver, clarificar ideias , depurar vestígios de 
decrepitude nas correntes de vanguarda, ampliar a consistência de 
estas pela ginástica da sua desenvolução interna. E pode 11 contri
buir11 para isto tudo no sentido pr6prio de 11 agir em conjunto 11

, em 
diálogo com outros jovens, os coet~neos de que é proverbial dizer 
que são os homens de amanhã. Aos mais cultos em especialmente evi 
tar que os colegas de vitimação pedag6gica se afundem na mistifi: 
cação dos palradores de cátedra, dos jograis de sebenta. O jovem 
tem ainda e sempre possibilidade de incrementar a esperança no fu 
turo, lutar contra o desespero, o conformismo e também a vagabun: 
dagem de espÍrito, o tédio da existência não unificada; pode aju
dar a dar sentido à vida a pessoas que se vêem com poucas amarras 
mas também s em laços que as incitem, e f azê-lo não com apelos de 
subjectivismo ou palanfrório exortativo mas cbm tarefas a sugerir, 
uma colaboração a pedir, a planificação de acçÕes comuns objecti-
vas. 

Huitos dos que f azem profissão de fé na juventude simUl
t~neamente assmnem a a titude paternalista de quem acor~elha a a~7 
para quando se tiver posição mais sólida, o que se pretende fazer 
desde já. Alguns, insistindo em que de posiçÕes claras assru,údas 
na juventude costuma resultar a futura subalternização burocráti
ca e a 11 perda de valores 11 defendem a tese do infiltracionismo;têm 
em muito~ aspectos r azão sobretudo se a táctica ~o necessitar~ 
farce demas iado notório, mas talvez se enganem na eficácia do mé
todo porque o infiltrado acaba normalmente por se isdar ou cairna 
categoria dos que têm demasiado ~ sacrificar no j ogo. E isto é a~ 
sim porque a consciência se forr~ e deforma na acção e pela acção. 
E é esta mesma ideia que i mporta contrapor aos que opinam sera ju 
ventude 11 generosa mais inexperiente11

, Esquecem que a experiênciã 
não é simples agregaio de dados vividos mas elaboração consisten
te de .interrogaçÕes e respostas. Esquecem que a experiência só se 
cria experimentando e que se radica tanto mais extensàmente 33 não 
tiver que esbarrar com anticorpos endurecidos que a ina.cção nece~ 
sàriamente a l imenta e só a actividade transforn..Jadora efectivaraen
te crítica. 

A universidade é o ponto de confluência dos jove~. Mas 
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na panorâmica oficial de uma sociedade enquistada e voltada pa
ra o ornamental~ fàcilmente serve de motivo mitificador e é ing 
trumento de prestÍgio pessoal de um "condottiere11 que sabe que 
a pompa impressiona, de um candidado a redentor que compreende 
que a:~'sociedade se deixa mais fàcilmente redimir por uma grande 
11 cabeça". Em essas circunstâncias costuma acontecer que as de
claraçÕes em torno da universidade lhe predicam todos os ~Bgi~ 
atributos de um "met d 1 enflure''. Entre esses atributos conta-se 
o de uma unidade que muitas vezes é simplesmente passada a pe
dra e a azulejo no palácio de uma reitoria. A universidade como 
todo uno e acabado adquire então existência para aquele feito a.c. 
namental: não promove o desenvolvimento da cultura mas entra na 
categoria de corpo visível. Não precisando de ser res . cogitarill 

- bastava-se como res extensa. E dá bem para "aviar"um bom elogio 
ao Espírito com maiúscula, se possível diante do corpo diplomá
tico. 

Claro que um ponto de confluência de jovens nao pode 
ser apenas isso e acaba por f azer perig9.r o belo e nebuloso . es-
tupefaciente com que querem narcotizar o bom do crente. ~sse 

ponto de confluência, por muito contorcido, sebentizado e exami 
nado que seja, por muito que o queiram fechar, é um mundo que 
contém em si os instrumentos humanos da transformação e do futu 
ro e que inclusivamente é caPfi.Z de inverter o uso da unidade u: 
niversitária e tirá-la ao domínio do mito. É um m·undo que pode 
mostrar ao anestesista feiticeiro que é perigoso construir mitoo 
que de algum modo possam contribuir para aproximar homens:o ve~ 
bo da verborreia pode tornar-se acção. rifas isto ~o significa 
que os estudantes possam ser f actor suficiente no processo prá
tico-total de transformação dos quadros institutiobais de uma 
sociedade. Seria suprema ignorância sociol6gica supô-lo: a dis
ponibilida.de da camada estudantil nunca atinge a do détachement 
radical dos grupos que já quase nada têm a perder nem a externão 
demográficas e a distribuição geográficas necessárias para. cen
sumar transformação de ess~ tipo. 

Diz-se com intença o de absorver a universidade, que se 
lhe tem de pedir, porque o seu trabalho tem máxi.t-na aplicação li 
bertadora e porque é dispendioso. lVIas se pensarmos nas lL'11i ta: 
çÕes soc~a1s que a envolvem no presente e nos tempos mais prÓxi 
mos, e mesmo descontando a sua fragilidade cultural, também con 
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cardo que se lhe tem pedido em excesso, sobretudo ao supor que 
de ela têm de sair os governantes: ser graduado por universida
de tão defeituosa e exclusivista não confere qualquer especial di 
reito de liderança sobre o semelhante, mesmo que a liderança não 
seja visJ..velmente contra o semelhante. A injustiça de um tal 11di 
reito" t em paralelo na quimera do papel messiânico dos estudantes. 
A formação de políticos e legisladores poderia competir a uma ~ 
versidade autêntica à universidade de um povo que tivesse superg 
do as contradiçÕes globais da sua organização, à universidade que 
disptmesse de recrutamento não-classista, à universidade de soei~ 
dade não-olassista; em este caso a escolha só poderia ser contg 
do a de técnicos eficazes e não a de piros intelectuais enquanto 
tal: a oligarquia do espírito, preconizada por fanáticos que ido 
latram a intelectualidade tão só para se darem ares culturais, é 
hoje uma de essas infantilidades que não vale a pena tomar a sé
rio. A uma universidade com as características da que hoje temos1 

nesse particular cabe apenas o direito de ser obrigada a dar ~o 
teórico e técnico às entidades a quem se possa atribuir a função 
selectiva: as organizaçÕes políticas progressistas. O que evideg 
temente pressupÕe que estas se possam constituir a ser reconheci 
das. 

IV 

Função nacional da universidade? Função dos estudantes? 
Para a comum mentalidade empÍrica r~o há nisto senão utopia lon
gÍnqua, talvez apenas certa irresponsabilidade opinativa.Pois não 
são as coisas mui to mais simples? Não é que a função dos estu.'dag 
tes é estudar e a da universidade conduzi-los em esse estudo? Um 
estudante estuda, de outra forma não é estudante - dirá o "non
nête holi1!lle 11

1 o cidadão desconfiado das pedagogias ou da sua apl,;h 
cação. E literalmente tem razão;as tautologias exprimem sempre 
uma verdade. Ifus as verdades simplistas do senso comum podem fà
cilmente transforma-se em grandes erros se não forem analisadas. 
Doequívoco se têm aproveitado demagogos de pouca imaginação mas 
que, pelo simplismo com que equacionam problemas, podem arrastar 
o grosso da mediocridade. Impora, por essas entre outras razÕes, 
se analise o que se entende por "a função do estudante é estudar'. 

I 
' 
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Para partir de uma situação concreta no concernente à 
posição dos estudantes perante o que oficialmente se cr~a estu 
do, é preciso ter em conta que, para não poucos dos seus estu : 
dantes, a universidade portuguesa é uma desilução que os coloca 

· ante dilema de que um polo é o desinteresse pela cultura e a 
submissão à sebenta e o outro o estudo autodidático.Com a agra
vante de o autodidatismo não significar apenas trabalho sem o 
professor mas muitas vezes trabalho ap~sar do pr ofessor. No pla 
no directamente pedagÓgico, · a raiz de ·Uma. tal desilusão e inver 
são de valores reside na concepção enciclopedística que enformã 
o nosso ensino superior. 

Um dos nais perniciosos preconceitos da mentalidade por 
tuguesa é o da "cultura geral 11

, a valorização do homem que fah 
de muitas coisas. A universidade alimenta esse preconceito com 
os seus cursos compartimentados em muitas cadeiras, nas quais se 

· transmitem aos estudantes montes de conhecimentos desconexos e 
desorganizados; com os tratadismos (quando não ~s sebentismos) 
sistenmticos que impingem pela rama o saber feito, a sínte~8p~ 
cipitada que importa memorizar, desprezam o método. de elH'hd:·s,·
çe_.o· de esse sàber, a anf lise investigativa; · c~m a preocu:rnça9 
de ensinar mui to em exten.são é não iillporta se pela forma quàli,;, 
tativamente pior, para 'exame e para esque~er, mas do qual muito 
se espera fique o lastro de 'icultura geral 11 que habilite ao ace§. 
so à cultura especializada ou ao trabalho profissional. De essa 
visão rwninativa da aprendizagem resulta ser à universidade se
melhante ao liceu no que respeita a estrutura de organização pg 
dagÓgica e os métodos didáticos. E resulta também o àr.'larf8nhanen 

-tci mental dos estudantes que se limitam aos horiZ'ontes que a es 
colaridade universitária fomenta. A consequência é fOrmarei!l··Se 
inteiramente alheios à responsabilidade profissional qu~,com in 
teira novidade nos seus hábitos, assumem a o saír da uiversidade. 

Entre nós a preocupação do "reformador" do ensino uni
versitário parece ter-se dirigido toda para a síntese acabada,o 
saber feito, a uniformidade na organização burocrática do ensi~. 
no. E consequentemente para a erudição atomizada e a verifica. ~ 
ção dos conhecimentos que o aluno tem em Junho ou Outubro 1 : rlo 
para o desenvolvimento da capacidade de manipular inst:r'1r'1entos 
mentais nem para o estímulo do · trabalho fundamentado. Predomina 
a vocação de escalonar pessoas, compartimentar-lhes o espÍrito, 
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decalcar a rotina das funçÕes de fiscalização -- a examinite.Cer 
to que há executantes que agraVB~ desnecessàriamente o erro e S 
exploram até ao delírio; mas independentemente de abusos e inca
pacidades especialmente not6rias, a directriz está ela pr6pria ~ 
pregnada de enciclopedismo, "cultura geral" síntese antes da aná 
lise, espírito de tribunal que verifica se a vítima consegue ou 
não reproduzir o texto, 

O ensino universitário classista desempenha na perpetua 
ção de hábitos socialmente regressivos: a utilidade da "cultura
geral" para 11 épater (mas ~o s6 o 11 bourgeois"), a função necessà 
riamente conservadora do diploma sebentàciamente obtido, a faci: 
lidada com que esse saber "em folhas" se acomoda a qualquer enql!l: 
dramento que continue a não exigir senão passividade e espÍrito 
rotineiro. 

. Em relação a este tipo de ensino parece difÍcil susten-
tar que a função do estudante é estudar: "estudar não é neste ca 
so função de estudante mas de "marrão". Bstud.ar, no sentido não
deformado da palavra, é actividade dinâmica, nunca memorizaçãorQ 
tineira de coisas desconexas. 

Todo domínio cultural ou científico, i. é. todo o con
junto de "matérias" ensinável em uma universidade, é resuitado de 
complexo processo de investigação e pesquisa. A universidade vi
sa formar -homens que continuem ou apliquem um saber interminamen 
te em construção; e o estudo sério não consiste senão no adext~ 
mente para essa continuidade ou aplicabilidade. A pedagogia au -
tenticamente formativa é a que provoca no aluno a re-criação das 
fases metodologicamente significativas que o pensamento humano g 
travessou até construir o nível actual do saber em dado domínio. 
Os conhecimentos espeCÍficos funcionam aí como instrumentos para 
a construção de outros, como exemplificação prática da dialécti
ca inquiridora. 

A base do trabalho universitário é a pedagogia prática 
do método; por isso se deve exigir que os professores sejam in
vestigadores e que a universidade participe activamente na inves 
tigação científica. Se o curriculum universitário -de um estudan: 
te for constituído por pequeno número de cadeiras, com algumas à 
escolha, e sa r..o Êlt:!bito de cada o trabalho incidir sobre dois ou 
três temas restritos para a aprendizagem de métodos de trabalho 
e de investigação, se os programas forem renovados cada ano ~1~ 
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da dois anos para compassar a investigação original do professor, 
o estudante é então colaborador activo do professor. É no proce~ 
so de essa colaboração que o professor, i. é. o director de estu 
dos, se esforça por suscitar nos aprendizes a elaboração de expe 
riência e a ginástica mental necessárias ao t rabalho de qualifi 

N , N -

caçao superior; e na colaboraçao orientada pelo estudante F\Ri s 
experiente, i.e. o professor, que o estudante menos experiente , 
i.é. o estudante proprirunente dito, adquire o método e os inst:Çc~ 
nentos de trabal ho, a ferraraenta mental que vai usar a aprefei
çoar pela vida adiante. A aprendizagem do método é a apropriação 
docapital cultural cuja aplicação permite maior lucro. O probl§. 
ma de verificar se há algo de comum em uma universidade onde se 
professam múltiplos ramos de saber, campos de investigação e do
mínios técnicos, problema para que já se têm proposto as mais i n, 
génuas soluçÕes (1) 1 no estrito plano da escolaridade só pode~ 
vez ser solucionado afirmativamente se se reconhecer a basilari
dade da pedagogia prática dos métodos. Dizer que a função do es
tudante é estudar signifina dizer que a função do estudante é rG&. 
gir activamente aos estímulos de esse tipo de pedagogia . 

E a abertura de perspectivas dada pelo conhecimento el§. 
~entar de qu~stÕes de outros domínios do saber vai então ser des 
prezada? Não. Esse papel compete decerto à escolaridade liceal: 
nunca à universitária. Não que como início da formação universi
tária tais necessidades desapareçam; pelo contrário tornam-se ain
da mais prementes, mas devem ser confiadas às organizaçÕes cir
cum-escolares e às universidades populares, às quais cabe promo-· 
ver pequenos cursos de divulgação, conferências e outros t ipos 
de convívio. Às organizaçÕes circum-escolares, nomeadament e proM 
mover a colaboração de universitários de faculdades di ferentes , 
organizar formas de convívio (convívio é sempre convívio em uma 
actividade) destinadas ao intercâmbio de conhecimentos e exper~1 
cias, e através de isso fazer conhecer a cada técnico em .forma
ção os problemas e as bases das outras técnicas e dor~ios teóri 
oos. Como a cultura geral passa-se o mesmo que com a for~ação mQ 
ral e política, que em sociedades progressivas igualmente compe
te às organizaçÕes sindicais. A segundo dliaensão da unidade uni
versitária - quebra de compartimentação estanque, interc~11bio oo 
preparação cultural - estrutura-se portanto em domínio nao di
rectamente escolar. O estudo em esse plano não é escolar mascir-
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· O'Ulll-escolar. Sem brgaos que exerçam essas actividades ou sem a 
sua livre possibilidade de actuação, à margem dos trabalhos prQ 
priamente escolares, a formação cultural e moral dos estudantes 
fica gravemente comprometida e diflcilmente se pode dizer que m 
universidade. 

O'estudante universitário é o homem que se prepara vara 
a , actividade profissional de qualificaç~o superior. Uina activi
dade profissional é uma actividade técnica que pÕe problemas corr 
cretos de um certo tipo i.é. problemas do mesmo donúnio mas . di
ferentes e variáveis no pormenor, que são tanto mais diferentes 
e variáveis quanto mais elevada a qualificação exigida. Se é tg 
cnica, pressupÕe construção cientÍfica prévia i.é. prévia apren 
lizagem do método; se é concreta e diferenciada, pressupÕe capª 
cidade de continuar a ciência até à utilização especÍfica ou r§. 
solução dos problemas i. é. capacidade de aplicaçã_o dos métodos 
científicos no particular concreto. A pedagogia do método nao é 

Í 
I • portanto espec fica dos futuros investigadores mas necGssar~a 

aos futuros técnicos também. 
Técnicos s~o indivÍduos cuja preparaç~o cultural é em-

~ / N 

pregada na soluçao de problemas concretos: tecnicos de educaçao, 
técnicos de engenharia, de planificação geral da vida da colec
tividade (ou seja políticos), técnicos de medicina técnicos de 
investigaçã.o te6rica. Técnicos são todos os homens cultos, i.é. 

·" doados de conhecimentos, que ajudam os outros com a sua C1en-
cia, que contribuem para maior satisfação das necessidades humg 
nas pelo conhecimento dos determinismos que a ciência descobre 
ou inventa. Se a função da universidade é criar as condiçÕes~ 
ricas de base para mais r ápida libertação da sociedade e se a li 
bertação é sempre tecnicizaçã9, generalizada, a preparação ie 
técnicos é tarefa central notrabalno universitário. 

1 Há tantas técnicas quantos conjuntos de problemas con-
cretos a resolver; a pluralidade de problemas determina portan
to a pluralidade de estruturas de saber orgar~zado a transmitir 
em uma universidade ou, melhor dizendo, a pluralidade de métcxb3 
a aprender em uma universidade. A pedagogia dos métodos é única 
:fértil e criadora; sem ela o homem saber "coisas" mas nã:o Nsabe 
progredir, não sabe resolver problemas novos. Um técnico nao PQ 
de ser o mesmo que uma biblioteca ou um arquivo de especialida• . 
de; o que na sua preparação importa é aprender a utilizar os elg, 
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mentos que deve ter à disposição para consulta ou manejo,~apren 
der a reconstruir a ciência para continuar a s ua const1~çao ou 
para a aplicar aos problemas concretos, aprender a agir sobre a 
circunstância que lhe compete transformar. 

Estudar é, em este contexto, algo que se não pode cla
ramente delimitar do exercício da própria actividade profissio
nal! o estudo tem de ser o mais possível próxi mo da vida. O hos -· 
pital, a fábrica, o tribu_nal, a escola são habitat indispensável 
à formação do aprendiz de médico, engenheiro, jurista, profes~. 
As aulas práticas e os institutos técnicos anexos à universidade 
s6 cumprem a sua função se tenderem para a integração em esse bg 
bitat. 

Estudar é uma actividade: s ó se aprende aquilo em cuja 
execução se participa efectivamente. A univer sidade só ;,•ode con 
ferir forr11ação cultural superior se entender a função dos est u: 
dantes como a de auxiliares do professor na investigação 1 só po 
de formar homens de cultura ampla se incentivar o cor-vívio cir= 
cum-escolar de universitários de escolas diferentes 1 s ó pode h5 
bilitar técnicos capazes de satisfazer as necessidades da coleQ 
tividade, no sentido de que a consciência teórica se forma pela 
intervenção pr8tica: é em actividade que se assemelha no seu f~ 
turo t r abalho que o aprendiz de profissional consciencializa e 
explÍcita em estrutura organizada a sua rede de conhecimentos e 
instrumentos teóricos. É no diálogo e na comunicação que se ela 
rificam as ideias e sisteruatiza o saber, como é na prática t~ 
formadora que se consciencializam as constantes das i nterl2- ... 
çÕes dos fenómenos, as leis científicas. 

Finalmente estudar é uma actividade que nao é só inte
lectual, uma experiência que não se ~inge a t arefas especiali 
zadas; só é estudante o jovem que, contra os hábitos passivos,en 
quistados e deteriorantes da sociedade que o integra, empreender 
luta que lhe fomente independência de espÍrito, organização men 
tal actualizada, libertação da mente e do comportamente, exigên
cias de actividade e esperança. SÓ esta totalização da pr ática 
cria ao estudante a equipagem mental que lhe possibilita cumprir 
a função de estudar. "A função da univers idade é acelerar a li-· 
bertação da sociedade" e "a função do estudante é estudar"são ee 
pressÕes sinónimas. ~ó o não são se a Última for entendida com 
limitado espírito de filisteu. 



11 Caibam na roda os convidados todcs, 
e seja convidada a humanidade". 

[ M. Torga in "Sinfonia11 J. 



OS ESTUDANTES E A UNIVERSIDADE 

Nota introdutória 

As palavras que seguem foram lidas no "Dia da Universi
dade"(l de Março último), a anteceder o col6quio com o Sr. Doutor 
l''lat os e sá sobre "A função actual da Universidade'' - colóquio 
com o qual terminaram as comemoraçÕes daquele Dia, promovidas (à 
exc3pção de uma Missa, da iniciativa da Reitoria) pela Associa~ 
ção Académica de Coimbra, e em alguns actos das quais colaboraran 
ou estiveram presentes autoridades universitárias e professores ; 
assim como colegas de Lisboa e Porto. 

Oportuno será notar que o tempo destinado para a no s &?. 
ex-_flosição inicial não permitia fossem tratados vários problemas 
fundamentais: e, desta forma, tiyemos que nos limitar a dois ou 
três pontos, mesmo estes sem o desenvolvimento que julgávamos P~ 
ce ssário. Por outro lado, múltiplos afazeres deixavam-nos ape;_.,_,_,.,_ s 
escassas horas para a sua redacção, pelo que parcialmente, tive-,
mos de nos socorrer de algUns artigos sobre ''A Missão da Unive r--:
sidade11 já por n6s publicados, e de um nosso prefáciO a um livro 
que nunca chegou a ver a luz do dia - escassas horas que nos ~ 
mi ·ciram ainda dar a estas linhas, aqui e ali, uma inelhor ·sisten1a 
tizacão. -

Isto di to, importa destacar que em alguns passos do meu 
tre.balho. me coloquei numa perspectiva estudantil talvez um pou co 
exagerada. Mas fi-lo muito de propósito- para, durante o col6-
quio que se seguiu, ter oportunidade de confeSSar·, notando ao JreS 

mo tempo, porém, que na prática os exageros, incompàràvelmente
maiores (e conduzindo, aliás, às mais perniciosas e nefastas oon 
sequências para a Universidade e para o País), têm sido todos; ~ 
com uma trágica. tendência para se acentuarem, de sinal contrário: 
reduzir <D' estudante a <;_m papel p~ramente passivo dentro da Ur,_i ~ 
ver sidade onde parece pretenderem que eles ocupem cada VGZ menos 
o lugar de sujei tos, e cada vez mais o de objec·cos. 

E fi-lo para , de segui~a, acentuar a urgência de resta
h:;lecer a necessária posição de equilíbrio, na qual pl'Ofe s sore s 



r alunos colal:Jorem e p.e.rticrper~t no gove;::no de ur.a U::liversidade 
::.ut6noma ~ os professores (se a::1sim o de se jarem) agrupando-:-se COlli 

·vo t al independência para estudarem e resolve rem os seus proble 
mas pr6pri ,) Sj os estudantes agrupando-se de igual modo, (:Om to·tal 
:.ndependên :!ia, nas suas AssociaçÕes, para prossseguirem a s suas 
f inalidade s específicas; professores e estLd.antes unindo-se paxa 
t~atar de tudo queem globo à Universidade concerne, participando 
conjunta e activamente na sua vida institucional, através de or
gãos como o Senado e os Conselhos Escalares e a Assembleia Geral 
da Universidade. 

Gostaria de registar ainda - não, é claro, por dirigi
dr,s a mim, mas ao que nesse momento bem ou mal eu representava 
... 9.. S referências feitas acerca deste trabalho pelos proi'.essores 
pr~ sentes, me-smo por aqueles que declaravam não estar de acor'-'-'' 
<JJm parte das suas ideias, assim como as magnificas intervençÕes 
àe alguns desses professores: nomeadamente as sabedoras, in±eli 
g;entés e brilhantíssimas palavras do Sr. Doutor Vi tor Matas ~ .. sá. 

Sobre um aspectO, porém, todos parecem estar teÕricarnen 
te da acordo, e não se compreende bem - ou dramàticamente -se com 
preende- como na realidade as coisas com tanta. frequência se 
passam de maneira totalmente diversa: é que €ntre os professore s 
e ;OS estudantes não deve haver oposição, mas colaboração; MO de 
YB existir uma relacão de antagonismo, mas de complementaridado:
E. a forma de terminar com eventuais mal~entendidos ou divergên~ 
Citas entre dois membros do mesmo corpo, não é, não pode ser, cor 
-hPr as asas a um deles, ou destruí-lo mas . estabelecer um diálogo 
honesto;_ livre, esclarecido 1 que possibilite 13e chegue a uma bar 
· oo comum de fecundo entendimento. 

Aliás, mais em nós se radicou esta certeza: na prática; 
essas divergências, esses mal-entendidos ou conflitos não existem 
na grande maioria dos casos, -ou não e.xistem .com os professore-sen 
qu.anto tai.s ... são artificialmente criados para se transfOTmarem 
num dos pretex"\os que abrem a porta à injustiça e à prepotêncié'~ 
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No dia em que os estudantes, através da sua A.A., resol 
verairl comemorar condignamente o Dia da Universidade~ pare ~eu-ll:es 
oportuno Ciue um dentre eles fizesse ouvir a sua vo:::;, para que e_fl 
ta> embora modesta no caso presente, lembrasse uma verdade que 
neia por tão evidente e importante tem deixado de ser, com fre q_u~ 
aia a terradora, minimizando ou esquecida - qUando não despreza~ 
da. Verdade que é esta: os estudantes também são Universidade, e 
dentro desta têm o direito, e o dever (aqueles que, quando -:: s~ 
t u.dantes lutam pelos seus direi tos, se apressam a adverti-los oon 
O§ S8 US deve,res, esquecem, ou fingem esquecer, a inter-penetra
çao q__ue existe entre uns e outros; esquecem,, ou fingem- esqEecert 
que quando ·os estudantes lutam .pelos seus justos direi tos J.. . estão; 
do E1e smo passo, cwnprindo os seus inclináveis deveres), ,·tem os~ 
tt1clantes o direito, e o devE;Jr, dizia; de -participarem ac.tivamen-
te _li::J. vida e no governo da Universidade de que eles são a pura 
substância, · o sangue _arteriaL - . . 

E, para isso, . temÓ s de começar por f~zer algumas consi~ 
de r aÇÕes- ainda que muito breves, sem ~uerermos de qualquer fot 
ma a..:.0.t e ciparmo-noe ao col6quio que se vai seguir, · sobre a Uni ver 
sidade: Univer_sidade _que, no coiltexto dos valores de uma Nação-

quaisquer que sejam Otl prlncÍpiOS ideol6gicos que presidem à; 

NOTA dos COORDENADGRES: Este trabal~o foi apresentado pelo auixr 
11l.J.m col6quio realizado no ano passado aquando das comemcraçÕes <L 
Dia da Universidade. 

\ Entende-se se:c de interesse trazê-lo a pÚblico neste ~ 
\ 
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rua estrutura sócio-política --- ocupa lugar de cumineira.. Logo ~ 
la razão de representar ela (ou pelo menos lhe competir essa o-
brigação) o mais alto expoente da Cultura e 1a Ciência, e o seu 
princi.J2al foco irradiador, e ser concomitantemente o centro de 
f orro.açao intelectual e de convivência de um essencial sector dé 
uma Pátria: a Juventude, e precisamente aquela Juventude à qual) 

· palas suas especiais aptidÕes, por via de regra virá a caber o 
pesado e sagrado encargo de estar à frente dos destinos da Pá -
ma; do mundo em que vivemos • 

. Passaremos aqui sobre todo o aspecto histórico.. Recorda 
mos apenas que foi nas épocas em que 10zou. de mais -autonomia qu-; 
a Universidade atingiu maior esplendor e preponderância: assim 
nos séculos XIII e XIV. Já quando essa autonomia soi'reu rudes 
golpe s ~ como aproximadamente entre meados do -sé-culo XV e mea<bs 
do s~culo XVIII - vemos a Universidade abandonand-o e-sse lugar • .§ 
ra.Si·l" ' Giordano Bruno, Descartes, JYialebranche, Spinoza, Leibniz ' 
Pa se2..l; Voltaire, Rousseau, entre tantos outros, não ensinam na 
Universidade. Todo o progresso, inclusivé o científico, era acu
sado de subverter valores eternos, insu-sceptíveis de serem dis~ 
tidosi talvez impostos por uma força a Que esses grandes espíri~ 
tos nao se podiam submeter - embora isso lhes pudesse custar 

que uma Santa Inquisição, em nome de IJ-rincípios sagrados, os 
quei masse numa fogueira purificador~ como no caso de Giordano 
Br u.no·. 

Mais tarde, a Universidade volta a adquirir muito do ·lBl. 

ant i go prestígio, e a Universidade Alemã, por ex., no àspecto cien 
tif ioo - que não no institucional .:... atinge alto nível. Nos nos.=
sos dias, são enormes as diferenças entre as Univer-sidades -do'S~ 
rios :países- diferenças que correspondem, aliás, duma forma g~ 
ral) as c.as diversas estruturas ~con6micas e sócio-políticas. 

Mas voltemos ao nosso ponto, para respon~r a esta pe!'"' 
gunta primeira - "quais as funçÕes da. Universidade?". Propomos ; 
em e squema,cinco funçÕes. Três delas podemos considerá-las clá&-
sicas. são~ as que Ortega y Gasset designa ,po:t!: 

I}-Transmiseão de cultura; 
II)-Ensino dedicado às profissÕes liberais; 

letim por se lhe reconhecer actualidade no tema sobre que inci1ie. 
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III)-InvesÜgação científica e formação de novos- homens 
de ciência • . Merleau-Ponty, ainda estudante e participando num en 
oontro internacional sobre a .educação na Universidade de hoje~ 
~ CJJj o s debates e votos estão publicados em "Etudiants à la Re-
ohel·che de ieur Universi té!1 - chamava-lhes: formação técnica, fo r 
mação profissional~ manutenção e sal v aguarda G,e uma cultura. fu 
proporei . antes: 

l) Transmissão e incremeni;o da ct+l tura. 
2) Formação técnica e p~fissiqnal. 
3) Formação e investigaçãO científica. 

. E a estas três funçÕes acrescentarei mais duas, de acor 
do com. Julian I"!arias no .seu .lúcido ensaio "La universidad, r eaJ1 
d.2.d J?Toblemática 11

, apresentado pela primeira vez !]-Uma conferência 
nD. Universidade de San Marcos, de Lima, por ocasiao do seu quar-
to C3ntenário. são elas: 

4) Função __ social no -país a que pertence. 
5) Função de rela,ç.ão interna-cionaL _. 
Julian Marias, porém, fala , apena;s de .quatro ;tarefas da 

Uni vJ r sidade, sendo as .duas Últimas as que vimo.s de. referir; · .e 
B.s duas primeiras a ''função na vida intelectual criadora" e a 
11função docente''· . . : ·· · · 

E impossível, .até: por ·carência de tempo, re'ferir aqui o 
i mpo1·tante contributo. que os estudantes, através das suas Assoc:ia 
QÕ~s ; dão a cada uma destas tarefas. Destacaremos, no que · conce; 
ne .à segunda e à . terceira de las, o papel desempenhado noineadaineil 
te pelas secçÕes Pedag6gicas e Saciai~. No que respeita à quart;~ 
e à quinta,de .uma .clareza meridiana o contributo essencial dos 
e stuc1211tespara a consecução dos seus objectivos, · e abordá>--las ; 
sob:re ser impossíve l por falta de tempo, obrigar-no&--ia a tocar ·· 
em certos pont9s delicados, . sobre os quais, infelizmente, nem 
S8mp:c.c nos é permitido travar o diálogo que julgamos indispensá
vel. Assim, focaremos a primeira daquelas · funçÕes :. :E' liminarmel! 
t e ; p-erguntar-se-á porque é que à usual de sigDa.ção de ''transmi::r
são da cultura" preferimos a de "transmissão . e incremento da cul 
tura"? Para explicitar melhor - e esta tem sido uma dás suas~
des pe chas - que à Unive.rsidade não cumpre 't:l.penàs; ou àti( · · ~
co.nrpra sobretudo' ser somente a transmissora de ideias·e conheCi 
mentos adquiridos a:travéf3 ' dos séculos, e at~ daqueles · já '~géralmm 
~ 12C3 ite~:J no nosso, como também pesquisar as pr6prías _óontracti'....:..; 
çoe s dessas ideias geralmente aceites; realizar análises inovadg_ 
r as sobre a realidade concreta d~ seu tempo i intentando · depois a 
f orraÚlacão . de novas sínteses~ 



_Quero p>rtanto dizer: é preciso deixar bem claro que a 
Universidade não s6 dew transmitir cultura., :como ela.mef'.mo deve 
f omentar a cultura, criar cultura, . na medida em que ·para lá de 
tr~"-nsmi ti r ''o sistema vi tal das ideias peculiares de cada tempo\' 
deve aprofundá-las, enriquecê-las, acrescentar-lhes as ínáis re·
cen'ces conquistas da ciência e do pensamento. Nem podia deixar 
ele acontecer assim, dado ser a cultura um processo essencialmen
te dinâmico- o que a distingue da mera erudição: esta é morta, está 
i;ica 7 é um reposi t6rio, uma espécie de museu poeirento de conh.e--
cimentos, enquanto a cultura é viva, derivando duma, constante 1en 
são entre effiõls correc:iroontos enriquecidos pelo diálogo· e pela ac~. 

Ora, mui tas vezes - e como nós o sabemos - a Universida 
de t em de facto deixado de ser uma instituição dhâ.mica,, aberu:
e.s realidades e necessidades do seu tempo' . para - como escreveu 
o professor brasileiro Heron de Alencar no - seu belo trabal-ho in
titulado ''Universidade y Religião y Alienação CuÍ tura.l i L tra.ns
f ol"!ilar-se pouco a pouco em~deposi tária e transmissora do tesouro 
1-miV2r sal. Em lugar de criar ela passou a preservar o que já es
tava criado. Mais ainda: em certos casos ela passou a se opôr à 
c1"'iacão de novos valores e novas verdades, ela se recU.sou ao diá 
l ogo e à discussão, a fim de não comp::rometer o tesouro de que eiã 
se t o.rnara guardiã. Com a nova o brigacão de fonnar uma e li te ba 
seada no mérito e no valor i _ndividuais, que substi tuisse. aquel~ 
outr2. · elite baseada em direi tos heredi tarios ou -ou.to~ad.os como 
f avor ; ela se ananonizou ~ prec.tupacão quase excl~siva .d-e tra.~ 
mitir uma cultura oficial que por definição mesmo, teria de des
conhe cer todo o progresso imediato e recusar toda a renovacão de 
b9.se: Aquela sua outra missão primeira, de elaborar o saber como 
experiência de sa.:;er, de ser uma comunidade de professo_res e al]:! 

no s capaz de criar uma cultura contemporânea como instrumento de 
as similação e domínio da realidade, essa outra missão se foi pe.!: 
d.endo com o. correr dos tempos.''. 

E a mim me parece ser esta função de "transmissã{) e i:n;
C:i."'emento da cultura" a mais importante da Universidade~ até por
que ela está na base de todas as demais. Não nos podemos esque;-
cer que a ciência e a técnica nunca são fins em si, mas me ias .;:, 
~ e tanto mais importantes, quanto mais poderosos - ao serviço 
dos homens. E os homens - principalmente aqueles ..que constituem \ 
a parcela da sociedade que amanhã ocupará dentro desta os cargo S, 
de maior responsabilidade e de governo - hão-de "'ter -ante-a de tu--: 
do u.ma visão geral e unitária do mundo e das coisas, hão-de ter 
pl"'incípios mestres norteadores de todos os actos da sua vida,que: 



os levam a oonstantes OJlOÕes e rejeiçÕes, que fazem se trate real 
mente de Yida aquilo que vivemos. 

E esta imprescindível Ti são unitária do mundo e das coi 
sas;. só a primeira das funçÕes da Universidade a pode dar. Onde 
ela não existe - e se não é adquirido fora da Universidade - os 
homens transformam-se em máquinas, sem uma consciência esclareci_ 
da sobre as questões essenciais do nosso mundo e do nosso tempoj 
que lhes penni ta uma constante escolha e to~da de posição no 
que concerne a tudo que possa influir no bem estar, na paz e no 
progresso da humanidade. 

Aderimos assim a um dos três tipos de Universidades a 
Unive rsidade fonnativa, ou de tipo inglês, que nos parece de lon 
ge preferível a qualquer dos outros dois, seja a Universidade ~ 
t!fica. ou de tipo alemão, seja a Universidade técnica, de tipo 
f "" 1 , . rance s ou napo eomoo. ~ 

.· Esta, aliás, tem sido a orientaçao seguida na quase to-
taJ.idàde dos encontros internacionais, quer de rei tores e prof&..§. 
sores; quer ·de alunos- como naquele que já citámos, e; entretaP-, 
tos óutros, também nos da · Pax Romana. E isto mesmo foi reconheci, 
d.o no Encontro Internacional de Genebra onde se versou o tema 11C 
hor1em diante da ciência". Igualmente entre n6s é esta a opinião 
dominante, recordando apenas em sentido sensivelmente diverso a 
expre ssa ·pelo Prof. Dr. Eduardo Coelho na sua lição inaugural do 
ru1o l ectivo de 6~62 na Universidade de Lisboa. 

Ora, na conjuntura actual, é nas suas AssociaçÕes que os 
estudantes . encontram alguns dos melhores e mais decisivos estím~ 
los pa ra adquirirem a "cultura'' a que nos vimos reputando; é nas 
AssociaçÕes que encontram o campo óptimo para desenvolverem o 
senti do agudo do corpo em que vivem integrados, adquirindo uma 
ampla perspectiva do "sistema vi tal das ideias'', da problemática. 
contemporânea. Para só citar a nossa A.A., eu lembro que nela e--
:x:i.stem dezenas de secçÕes, desde os Círculos de Estudos Filosófi 
cos (com mesas de Economia, História e Ciência, que mui to em bre 
ve devem constituir novas secçÕes) aos Literários, Musicais, ou 
de Artes Plásticas, desde a Fotografia, Danças Regionais ou fu-. 
seu; até aos Estudos Cinematográficos, ao Intercâmbio e à Secção 
d~ Textos, desde a Secção Pedagógica ou Social, até à de Informa 
çao e Propaganda e à de Saúde, até às pr6prias secçÕes desporti~ 
vas ~ ao serviço dum sádio entendimento da velha máxima de Juve--
n.al:·:E que existem ainda seis organismos autónomos: o Orfeão, a 
Tuna; o TElJC, o Coral de Letras, o CITAC, e o Orfeão Misto. !:,oo 
recBamos dizê-lo, através da múltipla e rica actividade da A.A • ..,. 
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. . . ( : - ' . ;. : ' . . . , 
~ que 'seria mui to mais vàsta e valiosa se !'l..ao fossem o,s ol:>stacu_~ 

los que se erguem à sua acção - ~ dÓs' variÓs organismos, que áos 
esJcudantes sobretudo ·se facultá a.· pos'sibili.dade de e$tarem à al~ 
tu:ea de -àssumir as responsabilidades que lhe ·competem. ' 

Mas, além disso, à tentemos. nas palavras de Ortega y Ga§ 
set: 11A' sociedade neCessita de bons profissionais - juízes, méàá_ 
cos ; s engenheiros -, e para isso me~ó ·aí está a Universidade 
COJ'l o seu ensino I?rofissionaL Mas~ antes e acima disso' necessj_ 
t a de procurar . e Julgar a capacidaae em outro género dé profissao: 
a de EBndar ( .•• ). Tal é a tarefa universitária fundamental. I s--c 
so ter1 de ser antes e mais nenhuma que outra coisa a Unive rsida
de ". Ora, pergunto eu, onde - senão nas suas ÁsaociaçÕee; --:- podem 
os estudantes preparal'-'se para esta rua missão essencial de mafr
dar'? ..:. ent endendo por -mandar não tanto ''o exercício juridico de 
uma autorida de", como "a pressão e o influxo difusos sobre o cor 
po so cial". Indubi tàvelmente é nas A.A. de E. E. · que a e stes vai
ser possível passar para o campo da prática, da concreta efecti~ 
vaçâ'.o ; o que até aí e ra simple s construção te6ric~, mera ab stra c 
ç2.o - o que se traduz num extraordinário ~nriqueciiDento ' para . ~ 
::;u;::, personalidade. Se é um luga~comuni, verdadeiro, . dizer que os 
estucl2.ntes -de hoje se rão ·os gove·rnante s de ainanhã, nenhuma expe--
r i 8nci a pa ra :tanto lhe s é mais necessária ~ e consequentemente 
1112.~s imprescindível à Naçào - do que aquela: 'que ao nível das a s--
sociaçÕes (e das federaçÕe s, e das uniÕes) lhes é propiciada. 

Para ·que a Unive::rs-idade , em suina, cumpra esta sua fun~ 
ção Bssencial é_,._lhe precisa a colaboração das A.A.E.E., e A.A. Ê. 
E. independentes; aut6nomas - pois, não o sendo, não são autênt:i:_ 
c2.s associ açÕes, mas agrupamentos que se limitam a coactivamen~ 
sel"Vir aqueles que as pulverizam ou trazem asfixiadas, ou a re::@ 
til---:--lhe s. Repare-se: trata-se- de julgar a: capaCidade de mandar ; 
de onsinar a mandar, e não de compelir e obedece r. · 

. E, só sendo aut6nomas as A. A. E. E. poderá se r aut6noma 
a pr6pria U:iriversidadé - pois não se compreende a autonomia dum 
COYpo ~em autonomia ' de uràa das duas partes qué o compÕemo Também 
e.quÍ llaO .nos, poder emos alongar COmO se fazia inister, nem entrar 
em linha de ,cont a com toda uma vasta série de problemas lntimam_§1 
t e rel a cionados com ·o da autonomia da Universidade e o lugar dos 
estudantes dentro dela. 
' · ..: Que a Universidade deve ser autónoma~ não sofre hoje roi . 
testaçao no campo dos valores autênticos. Para não sermos força7 
elos a_ Gn,trar em mais largas consideraçÕes nem a . citar diversÍssi 
m~s te_stemunhos,_i recordamos apena's as inteTI'ençÕes e as conclu;
soes da 3ª Conferência Geral da Associação Internacional das Uná_ 
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'lf'..Jrsidades, realizada no lvréxico de 6 a 12 de Setembro de 1960,n.a 
qual participaram rei tores, vice-rei tores e directores de facul~ 
dado e institutos de ensino superior, professores e estudantes 
pertencendo a 70 países, 19 instituiçÕes não membros, 23 federa-
çÕas i.13.cionais de Universidades e 10 organizaçÕes internacionai s; 
entl"0 s las a União das Universidades da América Latina, a Assoqi§. 
ÇOO da s Universidades da Comunidade Britânica e a Federação de.s 
Universidades Católica~ (Portugal, se não ~rro, era o único paíE\ 
don·cro dos do seu padrao de cultura, que nao estava representado~ 
NtlJila cl?.s moçÕes aprovadas, sob proposta da Universidade NacionaJ. 
dQ I-iérico, afinna-se na sua alínea a) ser indispensável a parti-
cipação da Universidade na vida pública, devendo ser a elevação 
do nível de vida dos povos o seu resultado, e a conservação dE. 
paz .o fim supremo. E nas alíneas b) e c) diz-se: 

11b) A autonomia da Universidade é condição "sine qua 
non11 da prossecução destes fins, assim como a salvaguarda mais 
~[-':oro sa para a liberdade de expressão, de ensino e de investi@ 
Q2.0. 

c) As Universidades estão abertas a todas as tendências 
e i d::;ologias, e todos os homens e mulheres suficientemente dota
dos poderão, se o desejarem, pertencer ao número dos uni ver si tá
rios". 

E qual o papel a ocupar aqui pelos estudantes? l facto 
sabido que, por via de regra, os ataques à autonomia da Univers_! 
tiade têm derivado de ataques à soberania estudantil, e que, para 
a Universidade recuperar todo o seu. antigo prestígio, é indispen 
&ivol que os estudantes voltem a ocupar dentro dela o lugar que 
de direi to e de justiça lhes cabe. Para que não me acusem de um 
ÇP.aiquer ''i smd' aqueles que, à míngua de razão, costumam resolver 
os problemas com abundância de insultos, quando não de outros p_m 
oossos ainda mais convincentes2 limi tar-me-ei aqui a fazer refe~ 
rôncia a dacumentos da Federaçao Universal da Associação Criste. 
dos Estudantes, da Pax Romana, do movimento Internacional dos Es 
tucl:J.ntes Ca"t2licos, e a citar, por exemplo, este passo da já rr:::: 
ferida ''Missao da Universidade" de Ortega y Gasset, que continun 
a ser uma obra em vários aspectos exemplar. O grande filósofo es 
panhol) ap6s afinnar que mui tos factores intervêm na inquietaç~ 
dos estudantes, sublinha: "· •• o mais importanté e decisivo ac
-b.ta nos estudantes sem que eles mesmos dêem conta. Consiste em 
que não eles, nem ninguém em particular, mas simplesmente o tenr
po; a situação actual do ensino em todo o mundo, o briga a que de 
novo se centre a Universidade no estudante, que a Universidade 
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volte a ser antes de tudo não o professor, mas o estu_dante, como 
na::'sua época mais autêntica foi". E mais adiante, além de outras 
afinnaçÕes que pelo seu tom nem queremos transcrever, frisa: "Irr
olusivament~ no sentido quase material, a Universidade tem de ~ 
o cst ndante ( • •• ) Os imediatos donos da casa são os estudantes, 
corxgl e tados no corpo institucional pelos professo:!.•es". 

Quanto àUniversidade .portuguesa escusado será recordar 
quo D.Diniz ao fundá-la ( fundac;ão que hoje comemoramos) se inspi 
r ou no modelo bolonhês ou estudantil, aos estudantes pertencendo 
·codo o poder, desde escolher os reitores (que normalmente eram . 
mesmo estudantes), a nomear os professores e a fazer os pr6prios 
esJCé:'.tutos da Universidade''• "Esta soberania, escreveu o Prof. GaJ. 
vão Teles, era expressão de uma vida livre, de uma completa inde 
pendência em relação à orgânica estad~al "· E, na sua comunicaç~ 
trun;L versidade, comunidade de e_studantes'', apresentada ao 1 Q Congr:g; 
so Nacional da J.U.C., Afonso Botelho faz notar que "uma das leds 
da e:d.stência duma comunidade é possuir hierarquia pr6pria. Dorr
üe; uma reforma da Universidade portuguesa, para o ser verdadei
:Cat\lontc, deve entregar de novo p governo da instituição aos es~ 
dc:.:.•1tG SI i • 

E foi na sua intervenção nesse mesmo Congresso que o 
Prof.Galvão Teles, na sequência das palavras que aci~~ referimos 
pacsou a .falar dos ataques posterio.rmente feitos à autonomia da 
Un.i..ve :;:osidade, até que com D.lV'mnuel "o Reitor passou a ter de ser 
um fi dalgo ou homem constituído em dignidade'', tendo-se mesmo r e 
tirado aos e studantes o seu direi to de voto". E o Prof.Galvão Te= 
le s e screve textualmente: une então para cá, e~ta criticável t en 
dÔncia não mais deixou de se acentuar, por mal da Universidade~A 
principal n;:sponsabilidade do facto é talvez de imputar ao espí
r ito da reforma pombalina, em ·-r1e se projectou, como uma sombra.; 
'" t irania do de spotismo reinante'' ~ Prespicazes palavras estas ~ 
~ G.c:..'escentarei eu -,aped:irem a necessária meditação . ... 

Mas t emos de t erminar. Falar da situação _ da Universida
de em nossos dias não me é agorap~ssível - e todos, de re.sto; a 
con~e cam. Gostaríamos, no entanto , que se ~editasse sobre a sua 
adeciu ;.wão ou ina.dequação aos esquemas propostos, sobre o seu en
:calzamento ou desenraizamento relativamente ao melhor das. nossas 
t-..:-adiçÕes; sobre a sua actual possib:j.li9-ade ou impossibilidade de 
corresponde~ às yxigências mais prementes. 

E gostaríamos de lembrar que, não .indo mais longe,no mo 
monto actual, os estudantes não têm sequer representantes seus
no Senado ou nos Conselhos Escolares., não elegem tão pouco . os 



oous de·.:_2gs.d.os :p3.Yd uma Comiss.S:o dG Actividade s Ci:.c\.:;<.; :n-Es8ol ares 
em que estão em g~ande minoria, têm Associação que se regem por 
e statutos sobre os quais :.1ern foram ouvidos, e de que disco:r"dam -
- Asso ciaçÕe s cujos elementares e tradicionais princípios de au
tcrgo stão a lei sequer respeitou ., 

E gostaríamos de lembrar enfim que os estudantes desejan -
sinc8ramente um diálogo vivo, uma constante e éada vez maior a
proximação com os professores, para que uns e outros, independen 
tes nos seus Órgãos pr6prios, colaboradores em Órgãos comuns, e::ê 
tejam por igual juntos nessa urgente e indeclinável obrigação de 
construir uma Universidade rejuvenescida, a Universidade pela 
quà.l; com os mais diversos sacrifícios, os estudantes vêm lutan
do; a Universidade que o nossb tempo impÕe, a Universidade de qE 
a nossa Pátria precisa. 

P.S.r - A própria "nota introdutória'' a este trabalho 
foi redigida antes de, no corrente ano, até o 

11Dia da Universidade" haver sido proibido - por "inoportuno" ••• 
..... , proibição que abrangeu uma conferência do Prof. Doutor Gouvefu 
Nonteiro, seguida de colóquio, sobre a Universidade e a Ciência . 

Este fapto vem acentuar ainda mais a trágica verdade de 
algumas das consideraçÕes por nds feitas, além de ser mais tun 
~do para fecundas - embora sempre tristes - refleXÕes e ilao-
çoes. 
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f10morodo O PROBLEMA DA 

liEPRESENTACÃO 
~ 

DAS MINORfAS 

O problema da representação das minorias é especifiroda 
Ã\A.C •. Nenhum estatuto de qualquer outra Associação de Estudan 

• \ "-1 N / 

~ o consagra por qualquer modo. Tal questao poe-se, entre nos, 
.. soÇ dois aspectos. Quanto aos corpos gerentes, a represGntação 
,d&/; minorias está expressamente consagrada nos estatutos que nos 
'~ c}· aín impostos, quanto às direcçÕes de secção, divergem os estu
dantes das autoridades na interpretação dos estatutos, conside -
rri'1dc os primeiros que a este níve!L tal representação nem se jUE_ 
t 11ica, nem resulta de qualquer preceito legal cu estatutário, a
f:rmando as segundas que tal deriva dos actuais estatutos. 

-r Representação das minorias nos corpos gerentes 

, No art. 106 dos antigos estatutos integrado no Título X 
(D~ acto eleitoral), lia-se: "As eleiçÕes far -se-ao em lista 

~
ompleta e por escrutínio secreto, e cada uma conterá os n~~es 
atados, para a direcção em número de 7, para a Mesa da Assem
leia Magna em número de 3, .•• "• 

/ Qua~~ . a A. A. C. re~briu depois do inte:rregno causado P.:::. 
.1a crise acac.e-..rr:~_;a de 62 ; +1n:ha novos estatutos, para os qu9.Ü' 
:1,em a cont:ribLiiçao , ne::n o. cpi..J.ião dos es·cudantbs , foram pedidar:._ 
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Integrado no Título III, capitulo IV (Da eleição dos corpos ge
rentes), o art. 57 dizia; "Tendo-se apresentado duas ou mais 
listas à eleição, a todas elas será dada representação nos cor
pos gerentes proporcionalmente ao número de votos obtido por ~ 
da uma, desde que este não seja inferior a 20 por cento dos su
frágios expressos. 

§ lQ Cada lista terá direi to a tantos lugares na direc
ção quantas vezes a percentagem de 14 por cento do número total 
de sufrágios expressos · couber no núnero de votos por ela ootido, •. 

§ 3Q ~ aplicável à eleição da mesa da assembleia geral 
e do conselho fiscal o que fica disposto nos parágrafos anterio
res, mas a percentagem a que alude o § lQ será respectivamente, 
de 25 e 33 por cento n. 

Foi como se vê feita uma alteração important e. No en
tanto, não houve a mínima manifestação de vontade por parte dos 
estuçlantes, nesse sentido. 

Analisemos o conteúdo da modificação verificada. 
Será que a representação das minorias nos corpos geren

tes deriva necessàriamente da democracia interna das AAEE, ou s~ 
ja do que se designa por democraticidade? Creio que não. Tal 
princípio concretiza-se sobre diversos aspectos. E1n primeiro lu 
gar,. todos os estudantes devem poder ser eleitores e elegíveis, 
desde que preencham as condiçÕes estatutárias exigidas. Segundo, 
que os dirigentes sejam eleitos temporàriamente, em geral ano a 
ano, e que sejam responsáveis perante as assembl eias gerais das 
associações que dirigem. Terceiro, que as diversas correntes de 
opinião se possrun livremente exprimir ao nível deliberativo ge
ral, isto é, no âmbito do órgão máximo de cada associação, a as
sembleia geral. Ora, acontece que o facto de tal órgão englobar 
todos os estudantes assegura em absoluto uma constante e adequa
da representação das minoriàs, já que até a minoria mais insigni 
ficante (1) tem a possibilidade de se fazer ouvir, de criticar~ 
de discordar, de denunciar o que achar mal . A representação pro 
porcional ao nível dos corpos gerentes , nada acrescenta ao pod~ 
das minorias, nada traz à democracia interna da associação.É sim 
uma medida anacrónica. 
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Vejamos, . Quando diversas listas se apresentam ao sufr! 
gio dos sócios duma associação, pressupÕe-se que as separam di
vergências, que podem ir desde Uma oposição total, até a uma co~ 
cordância de fundo, quebrada quanto a critérios práticos de a c -
tuação. Aos eleitores cabe escolher qual a lista que preferem,o 
que implica adesão à orientação por ela preconizada. Qual deve
rá ser, depois, a orientação seguida? Creio que a alterna tiva 
entre s e5uir-se a preconizada por uma das listas, ou uma mistura 
das cüversas, não se pÕe, pois a Última hip6tese é em si absurda, 
por não ser mais,afinal, do que uma anárquica ausência de orien
tação. Portanto, a seguir-se uma de várias orientaçÕes qual de
verá ser a pref erida? Aquela a favor da qual se contarem mais 
sufrágios, a que for preconizada pela lista mais votada, Partin 
do daqui as coisa s começam a sungir mais claras, Quem porá em 
prática a oríentação es colhida? Certamente, quem a defendeu co
mo programa, por isso recebendo a maior ia de votos. Nunca, uma 
equipa em que a es tes se juntassem elementos derrotados preci sa
ment e por ter em outra opinião sobre os problemas da associação e 
proporem outra linha de actuação. De facto, s e uma lista foi der 
rotada, isso se deve à opinião duma maioria dos el eitores, àcer~ 
ca dos elementos que a compÕem e do que eles se propÕem faz er. Os 
eleitores enganam-se? A prática lhes demonstrará o er r o e no ano 
seguinte, novas eleiçÕes lhes darão a oportunidade de repararem 
o erro cometido, fazendo justiça à orientação antes rejeitada,ou 
sancionando uma nova linha. Até lá têm a ass embl eia geral, para 
impedir desvios demasiado lesivos dos s eus interesses, por par
te dos dirigentes àcerca de quem se enganaram. 

A rej eição da representação proporcional nos corpos ge
rentes, assim, além de não pÔr em causa a democraticidade,de ~o
do algum beneficia os s6cios. O que se pode dizer é que a sua 
permanência conduz à diminuição dos efectivos da direcção na me
didà eni qüe entrem para eles elementos do sector minoritário. Es 
te 'àcaba· por ' ser um entrave a um funcionamento em pleno, e entre 
n6s é do conhecimento geral o pouco que todos esses elementos fi 
zeram no exercicio das suas ' funçÕes directivas. 

Será sequer racional, objectar-se que doutra maneira u
ma associação que é de todos, fica apenas ao serviço da maioria? 
Quanto ao gozo das utilidades inerentes à qualidade de s6cio, é 
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evidente que tal não acontece, nem se pode imaginar que aconteç~ 
No aspecto de fruição das potencialidades individuais, através 
da actividade associativa, tamb~m me parece que não, até porque 
tal seria apenas possível num flagrante desrespeito pelas normas 
essenciais das AAEE, fàcilmente denunciável em assembleia geral 
por quem se achasse l esado, e grandemente desprestigiante para 
quem, arvorando-se em defensor dos principias que regem as AAEE, 
os desprezasse na prática. 

um pouco à margem, podemos reforçar a argumentação, ale 
gando que a prática introduzida com os estatutos impostos conduz 
a que um certo número de candidatos seja preterido por outros, 
com menor número de votos. 

Levemos o esclarecimento desta questão um pouco mais loE, 
ge. Num escrito do Movimento Internacional dos Estudantes Cató
licos, "Pax Romana", vem referido como requesi to da democratici
dade, que: "as minorias têm o direito de tomar parte nos corpos 
directivos do sindicato". Note-se no entanto que todo o documeE, 
to se refere ao modo de estruturação e de funcionamento duma , U
nião Nacional de Estudantes, o que é diferente duma Associação. 
Nes ta os dirigentes são directament e escolhidos pelos sócios e c:e. 
lhem plenamente os argumentos atrás aduzidos. Contra estes, na
da resulta do referido trabalho. Quanto a uma União Nacional,~ 
ra além de ser discutivel o principio ex_:"lresso, sempre pode admi 
tir-se como mais justificável, já que os dirigentes são agora e_ê. 
colhidos por representant es, estes sim, directamente eleitos pe
los estudantes. Pelo que os eleitores dos dirigentes duma União 
Nacional, na medida em que eles próprios foram investidos em po
deres decis6rios, não podem aliená-los ainda que s6 em parte sem 
uma garantia muitíssimo forte, de que não os farão variar muito 
do rumo a que estão vinculados, perante quem os escolheu. 

Não é s6 a democracia interna das AAEE que se compadece 
notoriamente com a ausência de representação das minorias, mesmo 
a própria democracia política se não une necessàriamente a tal 
critério, Cite-se, por exemplo, Jacques Maritain, no seu livro 
"Princípios duma politica humanista" (pag. 102): 

"Por outró lado, para evitar introduzir o "cavalo de 
Tróia" da representação proporcional na estrutura democrática,~ 
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temos que assim como o bem comum não é uma simpiés soma 'd.os bens 
inâividuais, assim a -vontade comum não 'é uma simples soma das VO.!!, 
tades individuais. o sufrágio universal não tem por fim rep:te -
sentar simplesmente opiniÕes e vontades at6inicas, mas ctar fo'rma 
e expressão, segundo a sua respectiva importância, às correntes 
comuns de opinião e de vontade que estão ein acto na nação. A Ii 
nha política duma democracia deve ser franca e decididamente de
-terminada pela maioria,os partidos que oompÕ.em a ~inoria desEIJlP~ 

-nham o papel, fundamental também, de elemento crítico, -numa opo~ 
sição não destrutiva, mas tanto quanto possível construtiva ' e 
cooperante". 

--O Processo de Alteração dos Estatutos 

Debrucemo-nos agora sobre o processO usado na alteração 
au causa, assim como a coerência ou irreverência entre a prática 
geral das autoridades e esta actuação concreta. 

Os estudantes podiam ter decidido, mal a meu ver, que o 
art. 106 dos antigos estatutos fosse alterado no sentido do art. 
57 dos novos. Exerciciam um direito, concretizando uma opinião 
que lhes parecia certa. A concepção de base seria, para mim, er
rada, mas o processo usado teria uma incontestável lisura. 

Mas isso não se verificou. Lamentàvelmente mais uma 
vez se abusou do poder para impor aos estudantes algo que certa
mente eles não escolheriam, se lhes fosse concedida a liberdade 
de livremente optarem. 

Como já foi dito atrás, a alteração foi imposta. Note
-se incidir essa modificação sobre um ponto essencial da vida da 
AAC. Pôs-se em causa toda uma tradição de processos eleitorais, 
todo um sistema de funcionamento, toda uma estrutura, todo um 
complexo de princípios fundamentais. Não estamos em presenç~ de 
um pormenor, cuja insignificância conduzisse as autoridades a 
passarem por cima da prévia manifestação da vontade dos estudan
tes. O ponto em causa é crucial. A ingerência é por isso grave 
e perturbadora dum adequado funcionamento, duma perfeita eficá
cia, dentro dos moldes escolhidos pelos estudantes. Por isso,me 
parece colher aqui em pleno a observação de Leão XIII, na encí -
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clica "Rerum Ncvarun": 
''Proteja 0 Estado estas sociedades fundadas segundo o<!!:, 

reito; mas não se intrometa no s~u governo interior e não toque 
nas molas intimas que lhes dão vida; pois o movimento vi tal pr,2 
oode essencialmente_ dum principio_ interno, e extingu~se sob a~ 
ção duma causa ex terna". 

Perante este desvio à recta actuação somos levados a ~ 
tegrar tal processo na prática das autoridades, para ver se es~ 
mos em presença da consequênciél. 16gica duna coerência, dentro da 
linha geral adoptada, para ver se são assim tratadas as pessoas 
colectivas em geral, ou sequer as AAEE em particular. 

As autoridades responsáveis pela alteração, são Ullia pe
ça do actual sistema politico. Peguemos ass_i m _num exempl() · para .. 
comparaçao. Para a Assembleia Nacional são eleitas as listas 
que em cada circulo conseguirem a maioria. O gover~o é designado 
pelo Presidente da República, escolhido por um colégio eleitoral 
cujo principal contingente é fornecido pelos d~putados. ,Na sua 
designação não se atende por qualquer forma à existência no elei 
torado de outras corrent~S poli ticaa que não SE)jam a actualmente 
no . g•:)Verno. Já se vê que por cá nem na ASSeJl1bleia Nacional se 
assegura a r epresentação das minorias, enquanto na AAC, mesmo pe . 
los antigos estatutos, sempre a Assembleia Geral as engloba • 

. _ Quanto à çons tituição dos corpos gerentes daS pessoas 
colectivas; nem a d.out:dna, nem ·a lei, estabeleceu o cri tér:io pro 
porcicn~ , da repres entação das minorias. O que .vigor?, é um pr:i~i~ 
cipio de ; libe,_·dade 1 donde s~ conclui t er a lei . c. :.:hado por bem"dei 
xar aos sócios a faculdade de por si resolverem sobre isso. As-: 
si2n, é clar,o ter a qui o direi to como . valor principal a liberdade 
dos associados escolh€lre:r. , por não achar~ qualquer solução como 
de eis i vamente pref e1·íyel ou · lesiva .à luz_. do interesse colectivo. 

Se nos detivermos ainda sobre os estatutos das restantes 
~EE, legalmente constituidas, çônstatamos, que embora . todos 
8les tenham sido Sl,ibmetidos a alteraçÕes depois da crise, em ne-
nhUm se consagra o principio imposto à AAC. Decer t o , não pode
mos concluir daqui que, ao menos, as ~utorid.ades . estão seguras 
de se;; para as A..I\.EE, a solução re"~?atida a ma~sadequada . Fomos 
t ,ratados dum modo especial, mas especialidades destas, de bom 
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grado se dispensam. 
Pena que este assomo inesperado dum apego à representa

ção das minorias se reflectisse precisamente onde mais podia com 
prometer do que beneficiar as finalidades democráticas. 

-- Representação das Minorias nas DirecçÕes de Secção 

:e esta a outra face do nesmo problema. Como já .disse 
as autoridades consideram estatutáriá a representação proporcio
nal mesmo a este nível, enquanto os estudantes interpretam os e~ 
tatutos precisamente em sentido contrário. Foi nesse sentido 
que a Direcção Geral da AAC de 63/64 se dirigiu ao M.R. ein. carta . J 

de 10/10/64. AÍ se aduziam diversos argumentos. Nomeadament·~ , ;) 
de que não sendo a constituição proporcional dos corpos ge-:r~:,.ntes · 
de urna pessoa colectiva, princípio jurídico estabelecido na lei -,, 
ou na doutrina, nem norma consagrada para as outras AAEE, . s6 po
deria entender-se como excepcional, ou quando muito como espa
cial, a norma que o consagrava estatutàriamente para a AAC. Pelo 
que ou expressamente a lei o consagrava noutras hipóteses,ou ter 
-se-ia de considerar como não vigorando para elas. Ora o. art~ 
57 restringe-se inequivocamente aos corpos gerentes. Pelo . que: 
"As direcçÕes de secção, não Stmdo, por conseguinte corpos. ger en 
tes nem estando subordinadas ao art. 57, não se encontram sujei
tas à exigência de constituição proporcional estabelecida para 
esses corpos gerentes. Desde que não haja disposição em contrá- ' 
rio·, . são livremente nomeados pela Direcção da AAC, que nos ter-
mos do art • . 34 delibera por maioria absoluta de votos 11 

• :e que •· 
na verdade os artigos referentes às secçÕes em nenhum ponto con- _; 
sagram por qualquer modo o principio da representação prop_orcio- · 
nal nas respectivas direcções. 

Não parece como se vê juridicamente correcta a posição 
das ~utoridades, e a reforçar o insustentável de tal ponto de vis 
ta podem ainda aduzir-se ~onsideraçÕes de razoabilidade, que con~ 
tituem -por assim dizer a verificação prática da procedência daã; 
gumentação defendida. --

Como é sabido, nas secçÕes entram os sócios que assim o 
desejam. Não se observa qualquer critério restritivo para lim_i-
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tar as possibilidades de qualquer estudante que nelas colaborar. 
A nomeação levada a cabo pela Direcção Geral incide desde logo 
sobre os colaboradores de cada uma das secções. O critério de 
escolha tem em conta elementos di~ersos, destacando-se desde lo
go a competência associativa geral, que s erá a capacidade de a -
çertadamente levar a cabo tarefas, no âmbito das AAEE, depois, o 
do trabalho já des envolvido na secção a cuja direcção se propÕe 
fertencer, ouvidos os seccionistas r~pectivos, cuja vontade é~ 
;ralme_ te respeitada como se de eleiçao se tratasse. Mas o pr6-
prio facto de ser isto um critério da direcção, deixa bem c~aro 
ser a esta que compete nomear os directores de secção. A dirac
tão Geral é um corpo de 7 elementos que delibera por m~ioria a
bsoluta \art. 34 est. ). Serão pois directores de ~ecção quem, 4 
.lentre os 7 decidirem dever ser. Pode-se discutir o critério u
áado, o modo como esse cri tário se aplique, mas em · assembleia 
geral por quem se julgue lesado. Cortar em abstracto tal compe
\ência à Direcção Geral como corpo, para conceder às listas uma 
esp~cie de sobrevivência pós-eleitoral, com a consequente atri -
\:uição de competê .cia para nomear parte dos elementos das direc
ÇÕes das secçÕes é minar a pr6pria razão de ser duma Direcção Ge 
ral. Ora, minar a razão de ser duma Direcção Geral é atenta"; 
contra a respectiva associação. Note-se que os poderes daquela 
surgem dos estatutos, a competência de listas em nenhuma parte é 
consagrada. 

Mesmo uma proporcionalidade a partir da importância de 
tendências divergentes entre os colaboradores não seria mui to ac~ 
lável, já que tambán aqui se lesaria o poder decis6rio da Direc
ção Geral nes.ta matéria. Mas é esta a única proporcionalidade 
correspondente à opinião geral, que aceite a consagrada para os 
corpl>s gerentes.A estar €Xpressa, ~ haver coerência :interm dos 
estatutos,seria a única admissivel. Assim como necessàriamente, 
estaria consagrada prática idêntica nas secçÕes desportivas, até 
por maioria de razão mais pr6ximas dos corpos gerentes por terem 
direcçÕes escolhidas por praticantes muitas vezes depois de elei 
çÕes, com duas listas a concorrerem. Mas não o está, como o não 
está, a proporcionalidade que dizem as autoridades dever-se res
pei tar. 

Note-se, estar-se aqui perante trabalho de execução pB;!: 
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ticularizada duma linha, cuja responsabilidade cabe à Direcção Ge 
ral. O poder decis6rio das direcções de secção diz respei tó a 1:a 
refas materiais e ao como fazer o que se decidiu dever s~r- feito. 
Há uma diferença qualitativa em relação à Direcção Geral, Nem se 
diga, que partindo da concordância com o sistema consagrado para 
os corpos gerentes se tem de admitir a tese oficial. Nada adia~ 
tam as minórias em t er representantes nas direcções de secção já 
que como é maioritàriamente que tudo se decide em pouco poderão 
pràticamente obstar à concretiz~ção da opinião da maioria. A não 
ser emperrando, não fazendo. 

Pretende-se castrar com isto ainda mais a corrente maio 
ri tária da Academia, já que ao procurar-se esvaziar de poder -;; 
Direcção Geral se vai ao fim e ao cabo menosprezar o eleitorado, 
porque é -da sua escolha que advém a certos s6cios a qualidade de 
directores, caracterizada por ...certas faculdades cuja truncagem 
é antes de mais cortar as pernas a quem a grande masm oonsid.erou 
os mais capazes de defender os seus interesses. 

Conclusão 

De tudo quanto foi dito se pode concluir: 12 A r§pre
sentação das minorias dos co~pos gerentes não é um corolário da 
democraticidade da AAC, mas um anacromismo intitucionalizado por 
um acto arbitrário das autoridades que alteraram os estatutos;~ 
Mesmo que a modificação fosse adequada não podiam os estudantes 
conformar-se com o processo utilizado; 32 A representação das 
minorias nas direcçÕes de secção não vem consagrada expressamen
te nos estatutos, nem qualquer lei ou principio geral do direito 
a consagra em geral, sendo mesmo qualitativamente diferente dare 
presentação proporcional nos corp~s gerentes, constituindo ti; 
elemento desagregador no seio da Associação e um esforço de en
fraquecimento da Direcção Geral, o que é o mesmo que dizer, um 
menosprezo da vontade dos eleitores. 
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gom@iro ALGUNS ASPECTOS 

DO CONVÍVIO 
, 

UNIVEiiSlTAR lO 
I 

CONCEITO DE CONV!VIO 

Vivemos ·numa época em que não é possível a nenhum. 
homem, por mais inteligen~e ~ue seja, deter sozinho a tot~ 
lidade óu se~uer uma porçao significativa do conhecimento 
humano. Ao longo dos séculos a Humanidade tem vindo, de co~ 
~uist a em con~uista, acwmllando saber. São hoje mui tas e ron. 
plexas as tarefas por ~ue o homem se vê obrigado a repaMir 
a sua actividade e, para se bastar, ele não teve outra al
ternativa senão enveredar pelo caminho das especializaçÕes. 
EspecializaçÕes essas ~ue permitindo a cada um um traba
lho mais amplo e aperfeiçoado (porque bem delimitado) tor
naram os humanos imcomparàvelmente mais interdependentes 
do ~ue anteriorm~te. Daí a necessidad~ de eles- se aproxi
marem mais uns dos outros, numa comunhao de esforços ~ue 
tornasse possível a satisfação das suas necessidades bási
cas. Assim o individualismo auto-suficiente vai dando gra 
dualmente lugar aos diversos grupos sociais. E surge entãõ 
o convlSvio, primeiro como uma imperiosa necessidade de e:g_ 
tre-ajuda e divisão do trabalho e mais tarde na forma mais 
r Gquintada ~ue tem como objectivo p:d.m.ordial o desenvolvi
ille;::to da compreensão, da tolerância e da simpatia humanas. 

(l) _:~Estes apontament~s en~uadram-se num es~uema 
mais vasto ~ue não se cumpre a~ ui por falta 
de espaço.Em pr6ximo Boletim tratar-se-~ o 
ponto "Convivio Universitário no plano :IntEf. 
nacional" com o ~ual conclui a primeira par_ 
te desse es~uema. · 
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Aparecem-nos assim duas noçÕes de convívio,ou an 
tes, duas maneiras diferentes de encarar uma mesma realidã 
de que ~~ afinal, a familiaridàde ~o trato diário entre os 
homens: . de um lado uma oonviv~ncia <pe assenta na consciful 
cialização d,os problemas cio:mu,ns -e na participação aoti....ams 
mesmas responsabilidades;do óutro o convívio no sentido de 
contacto pessoal puro e simples, tendo por objectivo imalia 
to a apróxi..Inação humana. -

A distância que separa estes dois pontos de vista 
~ substância!: enquanto no primeiro o contacto humano po
dia aparecer subsidi~riamente no segundo ele é em si mesmo 
uma finalidade a atingir. 

l"iuito naturalmente estas duas formas de convívio 
surgem-nos como duas fas.es de um mesmo processo: a convi
vência pelo prazer único de cultivar as relaçÕes humanas só 
poderá existir legiti.mám.ente no~ dia em. que os problemas ~ 
damentais dos homens estiverem resolvidos e ·eles deixarem 
de sentir a preogul?ação de se aglutinarem em torno das ne
cessidades comuns \e básicas) que hoje existem e urge sa -
tisfazer .• 

II 

CONV!VIO NO PLANO NACI01iiAL 

! este um aspecto do problema que nos interessa 
particularmente a n6s, estudantes portugueses. Infelizmente, 
por desconhecimento dos meios académicos de Lisboa e Porto 
est ::.s reflexÕes assentam apenas sobre a minha experi~ncia 
de alguns anos de Coimbra. Naturalmente que as dificulda
des sao semelhantes nas tr~s cidades universitárias e nes
sa medida é minha convicção que tudo quanto aqui se disser 
para colocar o problema é, em príncipio,válido para todas 
elas. O mesmo se não pode dizer no que toca ~s soluçÕes~ 
sideradas acertadas para tentar resolvê-lo. Essas 7 neoess! 
riaillente 1 têm de ser estudadas tende presentes as caracte
rísticas especÍficas do meio 7 l1nica forma. de resultarem ~ · 
ficientes. 
· Por outro lado este tema -9-e 11 convivência dos uni
versitáriOs no ;plano nacional" é por demais vasto e compl~ 

_ ~o. Não se estranhe por isso que fiquem em claro alguns ID!! 
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-tos de palpitante interesse como sao, por exemplo,o do con 
;vívio entre rapazes e raparigas, aquel 'outro do convívio 
;entre os universitários e os estudantes de outros estabele . 
cimentos de ensino (liceais e outros) e o da integração dÕ 
caloiro na vida universitária, para dar prioridade a a~ 

. outros que, no momento, me parecem revestir uma importân
<J ia ainda maior. 

a) O Convívio entre os estudantes 

1. Ao nível do curso e da escola: 

Em Coimbra, onde existe uma Associação Académica 
capaz de agrupar todos os estudantes, o papel que cumpre 
desempenhar aos cursos e Faculdades é muito mais restrito 
do que aquele de que, por força das circunstâno ias, essas 
mesmas estruturas se têm de ocupar em Lisboa e no Porto • 

. O meio universitário Coimbrão tem caracteristicas 
específicas (umas vantajosas, prejudiciais outras)que im
porta ter presentes: as exiguas dimensÕes da cidade e a con 
centração de todas as faculdades num espaço muito restritÕ 
possibilitam desde logo ao estudante de Coimbra um conhec! 
monto amplo ãos s.eus colegas, ao mesmo tempo que geran o ! 
nevitável mal dizer que é apanágio das terras pequenas .Neê,_ 
tas. condiçÕes penso que deve pertencer à Associação Acadé
mica a iniciativa de realizar as diligências tendentes a 
ampliar os laços de fraternidade entre todos os universit!_ 
rios de Coimbra, deixando para os cursos e faculdades a ta 
refa; não menos importante aliás,de promover o conhecimen'= 
to entre os colegas que sentem as mesmas dificuldades nos 
estudos e acalentam o mesmo · ideal profissional. 

Tudo quanto tenha como objectivo facilitar o tra~ 
balho escolar 1 desenvolver o gosto pelo trabalho de equipa, 
criar o hábito de expôre discut:irpmtos. de vista sobre assu.!!, 
tos ciêntificos são realizaçÕes qu'e merecem incentivoe si~ 
patia no seio de cada curso e de cada escola, entre elas 
contaJII-se, por exemplo: 
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1) A criação_ de aulas para discussão de trabalhos 
de alunos; 2) as sessoes de filmes cientificas seguidos de 
debate; 3) as visitas de estudo; 4) os seminários e grupos 
de estudo para cada cadeira e matérias com ela relaciona -
das, tendo a colaboração de Professores e Assistentes; 5 ) 
a exist~ncia de salas de estudo tendo anexas biblioteca e 
gabinetes para audição de liçÕes gravadas, .etc. Realizaies 
estas capazes de interessar vivamente os estudantes, unin
do-os em torno de uma questão que é para eles de suma im
portância --- · a melhoria das condiçÕes do ensino. 

Por outro e no aspecto da simples camaradagem há 
sempre interesse em fomentar as festas de curso, as reu-
niÕes de colegas, as excursões de recreio e outras • 

. -
Finalmente, ao nivel de cada Faculdade ou Escola, 

serfa interessante tentar: 

l)as reuniÕes de· alunos, professores e assis
tentes para diálogo aberto sobre todos os temas, inolusivé 
os extra-escolares; 2) algumas aulas dadas por pessoas 
alheias à Faculdade, a convite quer dos professores, quer 
dos alunos; 3) colaboração activa na semana de recepção 
ao caloiro (que penso dever ser patrooionada pela Associa
ção Académica), em sessÕes de trabalho visando a integra
ção dos novos alunos na vida universitária. 

2. Ao nível da Universidade 

Tambémneste capitulo me refiro apenas concreta
mente a Coimbra, cujas especiais características ambienci 
ais me dispenso agora de referir para não cair em repeti
ção desnecessária~ 

Muito se poderia e valeria a pena dizer sobre e.§. 
te assunto que, como tantos ontros, está long~ de poder 
ser encarado com optimismo. 

Mas não irei além de enumtrar umas quantas mani~ 
festaçÕes já ensaiadas entre nós (aliás com ~xito) e que, 
embora passíve~s de certas alterações que a experi~nci~ ~ 
conselhou, podem contribuir com elevada àose de ef~các~a 



para fomentàr a aproximação entre os membros da Universi
tade. Assim, entre as formas que de alguma maneira oo~ 
buirem para o desenvolvimento do Oonvívio universitário em 
Coimbra (algumas das quais constituem já tradição bem ar 
reigada) contam-se: 1) a Queima das Fitas; 2) a .Semana de 
Recepção ao caloiro; 3) a Tomada da Bastilha; 4) o Dia da 
Universidade; 5) as tardes de convívio promovidas este 
ano régularmente ao domingo pela A.A.C.; 6) os bailes de 
curso de costume realizados de Novembro a Janeiro,e tan-
tas outras realizações. · 

m faoto inoontr~verso que cada Academia do Pais 
tem as suas características próprias. Mas será isso moti
vo bastante para daí se concluir, como alguns pretendem, 
~ue elas devem viver compartimentadas ou, segundo a vonta 
de de outros, <Fle elas se oponham entre si? Não. Aceitá:r 
-lo seria negar a possibilidade · de entendimento entre os 
homens e talvez entre as nações, pois também elas, tal c o 
mo a<Peles,têm personalidades diversas, o que é coisa mui 
to diferente de antag6nicas. -

t necessário (e útil) que cada Academia mantenha 
a sua personalidàde. Aceito e compreendo até perfeitamen
te que surja entre elas um benéfico espÍrito de competi~ 
ção. Não me repugna mesmo aplaudir o regionalismo na me~ 
da em que vejo nele um motivo de solidariedade e coesão 
académica entre cada um dos membros de uma geração de un! 
versítários, e entre elas e gerações que a procederam. Da mesma 
maneira que repudio energicamente . toda e qualquer forma de 
isolacioniamo mórbido e estéril, ainda quando se apresen
te mascarado de tradição ou se arrogue uma pretensa supe
rioridade, apenas reveladora de egoísmo mesquinho e espi
r ito tacannhc. 

Para além de tudo o que os diversifica t~m os es 
tudantes de Portugal sobejos motivos <Fle os aproximam e Jhes 
impÕem uma unidade de esforços. Ou não será a comunhão de 
interesses, s6 por si, razão suficiente para pôr de lado 
descabiG.as divergências sectárias? Não é, porventura,a me§_ 
ma, regulamentação circum-escolar que a todos limita nos 
s eus anseios de liberdade e autogestão? Não são iguais os 
métodos de ensino que conjuntamente pretendem ver refor~ 
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dos? Não é idêntico o nível de vida de todos n6s oom os mes 
mos problemas de ~lim~tação, habi!ação,saúde, etc.? 

. _ Do que f:r.ca dito :pa:reoe nao re~tarem dúvidas de qm 
se llil.poe . aos zstudantes lançarem-se dell.berada.ntente na pro 
cura de soluçoés conn..u:s para os comuns males de que pade ::
cem. E como se torna :r.sto possivel? Naturalmente franque 
ando as fronteiras que ainda existem entre eles, revelandÕ 
uns aos outros a riqueza das suas pereonalidades ,permutan
do opiniÕes equacionando e resolvendo os seus problemas em 
comun. Por isso sou adepto de todas as modalidades de rea 
lizaçÕes que tenham como finalidade a aproximação dos estu 
dantes, quer revistam a forma de actividades culturais,des 
por~ivas ou simplesmente recreativas 1 na medida em que elas 
contribuem para um mais amplo conhecimento 1 uma mais co:r:q:ile 
ta compreensão e uma mai()r solidari.edade entr e esses mesmos 
estudantes. 

No campo das realizaçÕes práticas sao de interess'=~ 
reconhecido~ 

1) os Camp eonatos Nacionais Universitários;2) os 
jogos florais universitários, a realizar anualmente;3) os 
festivais nacionais de Teatro Universitário; 4) uma semana 
n a cional de trabalhos (a efctuar, também anualmente ,nas f,!' 
rias da Páscoa e onde seriam abordados todos os temas con
siderados de interesse para os estudantes do país). 

b) O Convívio entre estudantes e professores 

:g uma verdade aceite por todos que existe hoje mn 
divórcio nefasto entre os Corpos Docente e Discente da ff11:"1.. 
v e rsidade. Tal situação, opondo não raramente os Professo
res aos Estudantes quando deviam formar um todo uni tário,c;.í~ . 
fra-se afinal numa perda de força de ambas as partes e d i..)~ 
seguente quebra de prestígio da :in_stituição universitária. 

·seria interessante buscar as oausas de tal isola~ 
oionismo e averiguar a quem oabem as culpas. Mas não é i:;t 
so que se pretende fazer aqui. Parece mais urgente aponta!' 
alguns pontos de rutura nas relaçÕes entre mestres e dis• 
cípulos e sugerir medidas susceptíveis de contribuir para 
um melhor entendimento entre as duas partes. 
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De entre as dificuldades de vária ordem com que 
neste campo Se depara ~ forçoso destaoar duas, por serem 
ex~ctamente aquelas que 1 quanto a. mim, reclamam soluçã-o 
ma~s urgente e sem a qual tudo quanto se possa fazer pa 
ra melhorar este aspecto do problema --- o do convívio -
entre Dooentes e Discentes_~ não passará de s~ples,~ 
remedo , condenado de antemao A esterilidade. Sao elas: 

1)-A ausência de representação Discente no Sena 
do e naAssembleia Geral da Universidade -e 

2)- o carácter magistral, "éx~cathedra" do ensino 

Merece a pena considerar, embora muito ràpidamen 
te, estes dois pontos. · -

Est~ na linha de tradiçÕes ~a Universidade Por
tuguesa a participação activa dos estudantes na gerência 
daquela instituição. B~sta para o confirmar dizer-se que 
h2uve tempo em gue o Reitor, hoje investido nas suas f~ 
çoes por nomeaçao governamental, era escolhido pelos e~ 
tudantes 9 . 

•. A partir de 193l oossou a participação estudan-
til na orgânica da Universidade. E este aus~ncia,além de 
discordante com a nossa tradição tiniversitária, não se 
coaduna de modo algum com a concepção de Universidade c2 
operativa que ~ a mais la~gamente perfilhada entre n6s~ 
signadamente pelas autoridades académicas e governamen
tais• Ora perante esta incoerência, este desajustamento 
entre, o que se díz e o quE! se faz 1 não admira que se gere 
a, de~confiança e se vá cavando um fosso cada dia mais ~ 
:fundo entre os professores e os a:~tudantes,. aparecendo aqu.§:_ 
~es, aos olhos destes, como detentores dum privilégio qE 
de todo em todo consideram ilegítimo. E .esta desconfian
Ça roça as margens da oposição quando uma das par
:tes (no caso o Corpo Docente, através do Senado) detem 
b poder sendo-lhe permitido~ como vem actualmente acont~ 
cendy::) castigar até à expulsao total de todas as escolas 
naci 1onais a outra parte (os alunos) sem que ao menos po~ 
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sam lavrar o seu protesto ou sequer defender-se, dialogan 
do, no lugar que de justiça lhre pertence - O Senado Uni~ 
sitário. -

E poderá esse orgão pronunciar-se com justiça em 
nome de toda a Universidade quando nele não tem assento 
uma das partes principais que a integram (os estudantes)? 
E os poucos professores que compÕem o Senado (alguns dos 
quais são nomeados) representarão verdadeiramente a tota
lidade dos Mestres da nossa Universidade? 

O segundo ponto -- carácter magistral do ensino 
reveste-se duma importância pelo manos igual à do an~eriar. 
O estudante_dG. hoje exige mais do professcrdo que lá alguns 
anos. A liçao "ex-oathedra" deixou de corresponder já ao 
total das suas aspiraçÕes. Ele tende cada vez mais a vet' o 
Professor como um guia, pondo de parte aquela ideia anti 
ga de mestre que é preciso seguir porque detentor da ver
dade Última, irrefutável. Mais do que uma prelecqão bri
lhante ele espera do 1-:Iestre uma orientação ,una direcção do 
trabalho de equipa em que não faltem o e~emp+o, o entus~ 
mo, as palavras de estimulo ••• Esta acçao trar:ia consigo, 
inevitàvelmente 1 um clima de compreeilsão .e camaradagem q;: 
paz de converter o Professor num companheiro mais velho, 
terminando por se inte~essar até peles problemas extra-e!!_ 
colares dos seus discípulos. E ninguém ignora que par~ a
lém da convivência simples e do aparecimento de r elaçoes · 
amigáveis seria o pr6prio ensino a sair beneficiado •. Na 
verdade é sabido como o conhecimento mútuo promove a con
fiança indispensável para facilitar a transmissão e r.ece~ 
ptividade de conhecimentos. 

Quais as medidas de ordem prática para su~rir e~ 
tas e outras deficiências? A título de exemplo e nao pre
tendendo ser exaustivo enumerarei algumas. Mas sejam elas 
quais forem precisam de 1 para serem suficientes ,estar pola 
~izadas em torno de três finalidades básicas, a saber: 

1)-Me lh.:>ria das condiçÕes pedag6gicas. 
2)-Esclarecimento do Corpo Docente àoerca das ao 

tividades oiroum-esoolares. 
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3)-Captar o apoio dos Professores para o regres
so da representatividade estudantil ao governo da Univer
sidade. 

. Nesta ordem de ideias impÕe-se:l) aumentar o nú 
mero de Professores e Assistentes exageradament~ escasso 
para o q_uantitativo de alunos existentes, particularmente 
no que respeita às aulas práticas onde se torna por vezes 
impraticável até uma aprendizr-~.gem sofrível, q_uanto mais um. 
conhecimento nnítuo. (Naturalmente q_ue não ignoro · que esta 
medida implicaria a solução prévia de outros problemas c~ 
mo, por exemplo, o aumento dos honorários do Corpo Docente 
de forma a permitir-lhe - e se poasível impôr-lhe - que se 
dedique exc!usivam.ente ao ensino e à investigação}, 2)reali 
zar exposiçoes (escolares e extra-escolares) largamente;:
discutidas; 3) promover col6q_uios sobre temas de especia
lidade e sobre problemas da Universidade; 4) procurar a 
colaboração asstdua dos professores na imprensa estudanht 
5) Informar e interessar os Professores pela vida das As
sociaçÕes, convidando-os a participar nas suas realizacrüs 
(particularmente nas de carácter pedag6gica e cultural}, 
enviando-lhES comunicados, dando-lhes notícias das delibe
raçÕe~ da Assembleia Magna, convidando-o~ a visitar as ~
talaçoes académicas, eto.; 6) Participaçao activa dos es
tudantes nas grandes realizaçÕes da vida·da Universidade; 
7) Organizar excursÕes, almoços de c~rso, visitas guiadas, 
etc •• 

o) Convívio entre estudantes e antigos 
estudantes 

Esta modalidade de convivência não existe actual 
menté entre n6s e creio até q_ue nunca existiu. Não me re-: 
firo, bem entendido, àqueles contactos pessoais e oompar
timentados q_ue se processam mais ou menos ao sabor dos c~ 
nhecimentos e amizades de c ada um.. Quero focar exactamen
te a ausência de meios de comunicação devidamente estru~ 
rados e dirigidos para uma finalidade determinada que, a 
existirem, s6 teriam vantagens. ' são sooejamente conheci
das as dificuldades q_ue experimentam. 'OS recém-licenciados 
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no momento de iniciarem a sua vida de profissionais. Thifi 
culd a des essas que têm or~em por um lado na orientação ex 
cessivamente te6rica dos nossos oursos superiores e ,por ou 
tio lado, no desconhecimento completo da maneira como se -
processa a actividade profissional para a quá.l se v;o pré 
parando ao longo de umn. aprendizagem l onga ;e, geralmente-; 
desligada das realidades. 

Neste sentido moatram-se de reconhecid utilida
de a s realizaçÕes como: ·1) Visitas de estudo a sindicatos 
e Ordens; 2) estágios voluntários (mas com o carácter · de 
obrigatoriedade de apresentação dum relat6rio) feitos du.:.. 
r ante os p eriodos de f~rias nas fábricas, n o s hospitais 
nos l aborat6rios e até nos estàbelecimentos de ensino; 3J 
conferências e liçÕes pre-feridas frequentemente por técili 
oos e on.tras pessoas estranhas à Universidade, seguidas eh" 
debate. E, já nWÍl. outro aspecto, estreitamento das rela.!. 
çÕ es entre as AA.EE. e as AA. de antigos estudantes,atra
vés d e : 1) festas de confraternização; 2) exposiçÕes; 3) 
excursÕ es, etc. e ainda a ideia, aliás já manif estad -3. D.ê1-

teriormente,de reúniÕes - col6quios de antigos com actuaÊ 
dirig entes das AssociaçÕes de Estudantes. 

d) Convívio entre estudantes e não estudantes 

Vou situar aqui o problema do convívio entre os 
estudantes e os jovens .de outras camadas sociais, e entre 
aqueles e a restante população do Pais. 

Para tentar solucionar o primeiro aspecto do pro 
blema afigura-se indispensável o estabelecimento de rela: 
çÕe s entre os organismos de estudantes é as diversas col~ 
otivid ades que agregam os outros jovens ~ooperativas,ju
ventudes operárias cot6licas, etc.),relaçÕes essas que s.e 
traduziriam num intercâmbio de publicações e na perm:.!! 
ta de colunas nessas publicaçÕes, em visitas organizadas 
em comum a centros de interesse e na assistência e mesmo 
participaçãc às mútuas realizaçÕes 

Quanto ao segundo aspecto do problema- convivên
oia ent~e os estudantes e a restante pcpulaçãc do Pais--
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impÕe-se 9-ue, antes de o abordar, relembremos aqui uma 
da s missÕes l tantas vezes ' esquecida!) da Universidade. Tra 
t;;-s~ ,~videntemen~e, do papel que está re_êervado àquela :in"i 
tJ.tUJ.çao como ve1culo da cultura na Naçao a que pertence. 
~ à luz desta ideia que impende sobre o estudante Univer
sitário consciente (como membro que é da Universida de) a 
sua quota-parte de responsabilidade n esse campo.Não nos 
r epugna, pois, considerar como atribuiçÕes das Associa~ 
e dos outros or9anismos de estudantes criar as condiçÕes 
que tornem poss1.vel a pross~cução de tal f':imalidade. E 1 P§:_ 
ra a sua concreta ef'ectivaçao ,antevemos toda uma gama de 
realizações que vai desde o teatro de divulgação dos nos
sos clássioos,passandc pelas palestras interpretativas do 
folclore nacional,até aQ contributo para a alfabetização 
das no~sa.s populações rurais, etc •• 

.-..... 
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castro 

soutinho OB~iiGATORIEJ)!\IJE 

DO DESPORTO NA 

UNIVERSIDADE 
Para darmos o carácter eurítmico ã análise do D~ 

porto Uni.versitâ.rio; iniciado no noss.o anterior escrito ,te 
mos ' que ter;agora:, em 'conta a pr6pria congeminação das me!i 
talidades e· das e·strutura-ç; sobre as quais desejaremos . um 
perfe.ito a~risolamento de nos.so Desporto, e o contrastante 
pandemónio· em que as coisas · se ag itam actualmente. 

Assini, a razão por que achamos conveniente uma aná 
lise de uma hipótese por vários aventada e que se tr~du.z na 
obrigatodeda.de de· actividades gimno-desportivas nas nossas 
escolas superiores. Aprioristioa e paradoxalmente . a nosaa 
opinião: é útil mas descabida tal pretensão. 

Ao afirmarmos isto temos mui tó t:J.ais em conta a es 
truturação sobre · que assenta a orgânica universitáriaz e ·ã 
mentalidade do~ que a compÕem (d·o vértice à base) , do qreúma 
aversão â. tal ideia. - . -

Vejamos -porquê. · 
Todos nós nos lembramos bem dos tempos d o l.:i.ceu e 

da obrigatoriedade a -que estávamos SlJ_j eit OS de J duas horas 
semanais, darmos uns~ltos · e flexÕes, feitos à pressa7 en
tre um toque de campainha para a entrada e outro 1 50 ::r.inu
tos após, para a saida. Tudo isto com o equ i par, o "ohamr:-.z: 
e _ o desiquipar pelo meio. Claro que os . resultados não el'am 
óptimos ,nem pelo menos satisfatórios" Era tudo ' feito a Col-rer ' 
sem consciência riein· justeza, com a forçada transpiraçaa ;z:.e.. 
sul ta.nt e do natural, ainda que parco, desgaste fisioo-ani.
mico 

7 
a ser arrefecida na aula iinediata; · que podia ser de 

hist6ria ou matemática. .· . 
·Ora oôm estes exemplos tão flagrantes 'e de todcs c.s. 

nhecÍdos ~ poderemos aspira:::- a que na Universidade as · coi-· 
sas· se p·rooessam dê diferente ·rnodo? Creinos que não I Isto po:í:' 
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que a conjuntura actual do nosso ensino -- e da nossa men 
talidade -- é tão má nas escolás médias como nas universi 
dades. Desconfiamos - para não dizer "temos a oert eza"
- .. que no ambiente univé:rs4-!;ário os inesmo~· erros continua 
riam a existir e veriamos a mesma apóstasia por parte dos 
executantes. 

Mas ainda é necessário entrarmos na pormenoriza
ção das incom:pátibilidades de horário entre e na maioria 
das Faculdades, para se conseguir um plano de actividades 
que a todos agradasse e conviesse. Na verdade com a di<J
tribuição de aulas que vemos abundar pelas diversas esco
las, oremos muito difícil uma possibilidade de solugão 1~ 
gica e positiva. Àparte Direito, único curso que nao tem 
aulas de tarde 7 todas as restantes Faculdades assoberbam 
os seus alunos com um horário exaustivo que, as mais das 
vezes, nem lhes permlte um distribuir equitativo e racio
nal do seu tempo de estudo e descanso. t, pois, deste mQ 
do, natural que compreendamos o tom deletério com que os 
nossos colegas de Letras ou Ciências recebam tal hipótese 
de se verem obrigados a, juntando-se ao esforço inteleot~ 
al, um desgastante e inconveniente período de actividade 
gimno-desportiva, bi-semanal, pelo menos. E têm razão. 

Isto sem que deixemos de apoiar organizaçÕes de 
outros países onde existe tal oqrigatoriedade. Por exem
plo, na maicrparte das universidades ·da América do Norte 
o~ alunos estão obrigados a, cumulativamente o om a aquJ.s~ 
çao do "canudo" do seu curso profissionaJ., adregarem a ~ 
provação de ,felo menos um, de dois desportos à sua escolha. 

Claro que isto é na América. E ainda há países 
onde a solução é mais profícua ••• Em tais países existe 
um equilíbrio na distribuição da cultura, nos se~s carac
teres intelectual e físico. Tal, infelizmente, nao aoont~ 
ce entre nós! Portanto que, antes de nos debruçarmos s~ 
uma reorganização, ou antes, organização das actividades 
gimno-desportivas circum-esoolares, com o aventar de hip.2_ 
teses e soluçÕes, . nos devamos concentrar numa reforma pe
dagógica da própria Universidade. Deixaremos isso a quem 
se dedica a esses estudos. 

Em resumo,pois,temos a impossibilidade imediata de 
uma obrigatoriedade do Desporto na Universidade, devido à 
conjuntura organizat6ria e pedagógica da Universidade em 
geral. E enquanto se mantiver este "statu quo" será onír! 
ca qualquer esquematização de uma actividade gimno-despo~ 
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tiva circum.-escolar. Quando muito poderão surgir "remen
dos", mais ou menos bem concebidos 1 mas que nunca passa
rão diss~ mesmo. 

"Em }?ortugaJ. há uma deformação da ideia despor
tiva. Esta, nascida oom o seu carácter mais puro nas es 
colas inglesas ( ••• ); define-se, então Desporto como com= 
petiçãol esquecendo-se a convivância, a formação e a~
lQrizaçao pessoal,que lhe cabem como f:ins indiscutíveis" 
- transcrevemos para as nossas notas pessoais esta fra 
se, esorita já não sabemos por quem, lida algures. Não fi 
zemos rebuço em aderir ao seu espirito. Sem dúvi;i.:. qu€ a 
convivência social, a formação moral e humanista, a v~lo 
rização técnica, fisica e cultural do atleta são dos o•'J= 
jectivos que mais essencialmente devem presidir ao Des:par 
to, mormente quando ele se pratica, ou deve ser pratica~ 
do, a um nivel de cultura que supere os ourope1s da vi~ 
t6ria. Defendemos isto em princ:fpio e como principio. Não 
quer dizer, todavia, que em ocasiÕes e lugares diferen-

. tes-1 quiçá com uma mentalidade cultural e desportiva 
mais desenvolvida, não convenhamos na ·existência de um 
mais apurado espirito competitivo. t que na base existe 
já a preparação que permite encarar a competição sem as 
veleidades de um momento de vit6ria fácil. t assim a mo
dos que Uma prova de doutoramento, ap6s alguns anos de 
trabalho e esforço que permitem chegar a "ser bom" ••• Ora 
como n6s ainda somos · "caloiros"-- ou nem isso ••• -é 
de ter sempre bem presente aquela ideia inicial,para evi 
tar passiveis desfazamént os de algo que ainda nem conE!. 
tru:ído está. 

Mas há mais uma ail.ega a fazer a esta nota · preli 
minar deste capitulo. 

Quando no anterior "Boletim" citámos a defini
ção de Desporto dada por Pdi.erre de · Coubertin, o pc.ladino 
dos Jogos Olfmpicos puros, sérios e honestos, logo acla
rámos o seu "lirismo" 1 pr6prio da época romântica em que 
yiveu. Os tempos são outros. Assim, que mais àvontade . a 
deramos a Georges Hébert, quando afirma ser o Desporto 
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todo o género de exercício ou activi_dade física, tendo po~ 
objectivo_o estabelecimento de um :resultado su;eerior · e cu 
ja execuçao assenta essencialmente sobre a ide~a de lutã. 
contra um elemento definido: distância, a·dversár'io ou, por 
generalizaçao 7 contra si prÓprio". 

Achamos de grande visao e objectividade tal afir
mativa. Tanto mais que ela, ao fim e ao cabo, congrega os 
"lirismos" de Coubertin, r-eafirma os termos valorativos e 
folll'mativos que acima defendemos -para o n.osso Desporto ,e 'trê-_ 
duz uma realidade que ·os nossos tempos exigem. 

· Simplesmente no nosso paí's 1 no momento actual, ao 
nivel universitário - o' que nos inter-essa ••• --- n em exis 
tem os lirismos' nem a complementaridade cul tural,nem o es . 
pírito competitivo do Desporto. Em r e sumo: não existe men: 
talidade desportiva J · · · 

. . ~- bem verdade que o :português . não é cong €m.-'. tam.en
te um desp ortista· • . Como não . é intelectual. O hÓqu Pi -::m pa
tins é 1llJlé1 excepção que os sábios não deveri a."ll. saber expli 
oar 7 se fossem. inquiridos. O fu.tebol nem seq_uer é e::wepção, 
apesar da teimosia paternal. e::n exercitar os filhos a. ponta 
pea :rem ,u:ra bela; mal eles se iniciam no andamento v er 'tica.=. 
--- para mais t~rde bramarem com as meias solas gasta~ nu 
ma l:pelej a 11 no colégio~. Q .· . 

Qu anto à maioria dos desportos, a sua existência 
tem uma aceitação to:erável, porque desconhecida. Me~mo os 
desportos "duros", •praticados por d oid.os" 1 nunca .che gam .. a 
receber uma crítica forjada no conhc0im.ento das vant agens 
ou inconvenientes qu~ pos:se.m acarretar em si. 

Ora se a mmtalidade geral êl.o nosso povo s e cir
cunscreve à idolatria de "mitos" efémeros, por um l a do, ou 
r. denegação absoluta do Desporto, como activid2 .'' :::1 de men-
tecapatos _ou pequeno-burgueses de mentalidade ata rracada; 
no outro lado antagónico~ é natural que o universitário~ 
bém se inclua em uma destas duas "correntes". :g verdade. E 
isto importa para o desenvolvimento do tema de hoje,po~ 
do esta realidade não permite encarar com êxito a hipótesf 
de se ver o Desporto imp-osto . na Universidade. Aqueles ~e :lg 
tegramos na primeira "corrente" apenas se interessam pela 
competição e seus títulos. E em boa verdade o que se ~ev ? 
ter essencialmente em conta "sem se descurar o nível tecnf.: 
co, é sobretudo o nível de mentalida-de 7 devendo-se negarp:lk: 
o níve1 técnico como base do De~porto. 1\.. qualidade vir~ ror 
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acréscimo". O Desporto ~ hoje uma força social e ,mais do 
que isso, é uma força educativa e estruturadora da evolu 
ção e capaoidade de um povo. 

Portanto esta "camada" de universitários não po 
de aceitar, para já, um Desporto pelo Desporto, ou mais
pr~priamente, um Desporto como mola impulsionadora do de 
senvolvimento do povo. -

Quanto aos outros, também não se pode aspirar a 
que adreguem. aoeitar apriorlsticamente uma função cp.e peu 
sam seound~ria, alienada da sua posição de mentores de 
uma evoluçao socio-oultural, onde apenas o pensamentó iàn. 
lugar. Eles t~m em parte razão. No estado em que se en
contra o Desporto federado no nosso país ·é serilpre de ~i 
t~-lo --- ou repeli~l9 --- com umas cartas reticênciaslb 
davia, "enquan o o Desporto federado não for, por suam;
oorrigido, a conviv~noia íntima com o Desporto Universi
t~rio evita que ele oaia irremediàvelmente na lei da sel 
va" --- come> disse, M tempos, o Dr. Orlando de Carvalh~ 
Sem dúvida que ao universitário, de mentalidade mais evo 
luida, cumpre uma função correctiva do que está errado e 
nunca um pretensioso abstencionismo de um problema que 
ele considera inferior. Para mentalizar o povo, cultivá
-lo, há igualmente que o fazer compreender seu fanatismo 
quase mitol6gico para as coisas do Desporto e encaminhá
-lo para um entendimento daquilo que o Desporto pode e d~. 
ve trazer de bom. 

Desta segunda alínea do nosso trabalho podemos 
tirar conclusÕes finais, quais sejam a da inexist~ncia ~ 
um espírito capaz de aceitar a actividade gimno-desport! 
va na Universidade come obrigat6ria. ~ demais para ját 
Quando se não compre·ande a ess~ncia de uma coisa g:ue d~ 
ve ser exercida de "motu pr6prion, como aceitá-la com 
bons elhos quando ela é imposta? ~ for ç~so um desfazame!! 
to entre o oonte~do e a sua contretizaçao. Temos, pois, 
que aguardar melhores dias e lutar para que cheguem bre
ve. 

Um terceiro ponto a ter em conta, para o alioe~ 
oeamento da nossa ideia inicial quanto à impossibilidade 
de se implantar, em regime obrigat6rio, o Desporto na~ 
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versídade , é· a falta de instalações que -permitam. run perf'ei 
tó exercício' .a todos' das . várias modalidades~ . -

Como admitir que os 6.000 alunos da nossa Univer
s~dade pratiq:uem Desporto com ·lfill único gin~sio -se é gp.e é 
ginásio; não nos conseguem convencer 4e que a ideia b1ic~ 
do arquitecto foi a de lhe atribuir uma fÍI).alidade quase E!. 
alusiva de nsalão de festas" --, . com dqis · rectfulgulos re!_ 
vados illá na outra banda", onde ain,da estão ·· as pistas de 
atletismo e . •o• pouco mais? :Claro que _ é impossível!Sem ma-, 
·terial a deq:uado não se pode fazer seja . o q:ue · for. Sem ins
talc.çÕes cónvenientes não .se pode praticar Déspqrto; ;mui
to menos obrigar..,.0e a sua práticá. 

. . . "rem Q_Ue ··se ter em ')Onta, .ê c erto, que asnossas 
:instalaç6es desportivas estão em c~nstrução {ainda!.) e .: que, 
p ort ant o ' den tr(~· eril. 'breve tudo e ~tará r e.s olvido õ' l\'Ias é . pu 
ro enga:>:;.o. Mesmo cem a fiD.a;li.zação do plano dq . E::;tádio Uni 
versitário -- "romântico, por e.ntre -as fragânoias dó rid' 
-- não podemos t~r a veleidade de; c 9nsider.q,r todo o :pro -
blema . de i .nstalaç oes resolvido . lLJ:_a:::isando a "pl.t:n-t.a i'do · Es 
·tádio Universi:~ário ~ :-el~ -.-e~o s. ii'i.serfdos' a) ~ Pq.vilhão,
b) I Restauran-te ; c _,.!. GJ.násJ..o; d) I.Cam.:ro de. Jog os relv~"·
Çl:o; · out:-o para treinos; e) I Ringua de Patinagem; f) I 
Court d e Ténis; g) I Campo de Voiei e Basquetebol; )J; Pis cl-:. 
:p.a abert a; outra coberta; i) I Tangue de r e creio; j} I ••. 
Parque para automóveis c · 

Come plar ... o ;ea.reoe não estar mal. • . E talvez não es
tive sse se a Ccmissao Administrativa . <Ío Plano de Obras dt:t 
Cidade Universitária de Coi mbra -tives:se ti·do alguit desce::.~
nimen to d o que c-::mvém, ~ préltio<i r· :;:.inÍples e :funcional 1 e :não 
se apegasse a saudosismos b al o-fcs._; c ada vez mais obsoletos. 
A Cidade Universi tá.ria (?i) à. ns omora" da velha torre, . ba
luarte do turismo coimbrão; ás. instalaÇÕes desportivas "na 
outra banda", a quil6metros de dist~cia. Funcional e prá
tico, não há dúvida!. Já surgiram yárlçis- : solliçÕes p'ara }nin}-
mizar esse inconveniente da distânoig., _ . , . ' 

E até já vimos esc ri to a hip6tese de um teleféri-
co. Não seria má ideia~ 

·o que é certo, em suma; é que as instalaçÕes des
portivas de Stª Clara continuam, '~-. ' contiilúarão, a ser insr. 
ficientes. E como 6bice maior está, claro, a distância.Po!:, 
que ,se defendemos · que o Desporto deve :ser praticado o màis . 
possível ao ar livre e fora de zonas profundamente urb:=mi- . 
zadas, também temos em conta que o universitário tem de ter' 
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as maiores facilidades e o menor desgaste de tempo para 
preencher as horas livres -dos estudos na pr~tica de de~ 
portos e exerclcios f1sioos. 

Assim, e apoiando a · opmião · j~ expressa peJo Dr. 
Armando Rocha, -julgamos que o ideal para um perfeito sa
néamento do caotismo a.ãtual ·daã instalações e prática des 
portiva.s será "puxar" o mais possível aquelas para pr6xi 
mo dás Faculdades. Se se teima em construir a Cidade Uni 
versit~ria à"somõra" da torre, lttte-se agora para que as 
instalações . desportivas tamb~m estejam protegidas por es 
sa "sombra"• Enquanto tal não suceder, enquanto o éstuai1. 
te · se tiver que dispersar para cantos remot ~ · da cidade; 
à procura de lugar próprio ao exerc:!cio físico ,será filan 
cioso querer obrigá-lo à prátiaa. da ·Ginlfstica ou do Velei, 
bol. 

t bem verdade que o Cmnpo de S.tA Crtiz ainda não 
foi :arborizado ·consoante estava em mente da vereacão coim 
brã. Pensamos q~e n~s- estudantes, temos qúe nos ~sforçar 
para que isso nao aconteça e, ao contr~rio » vejamos tran~ 
formar-se uma "fonte de rel!quias" em objecto prático e 

. -Útil, actualizado. 
Ao dizermos isto não temos outra intenção d~ que 

defender a ideia de que a superfície actualmente ocupada 
pe:l() velhinho cam];)o de · sà.nta Cruz bem se pode transformar 
em funci<mais gin~sios, a uma meia d&zia de passes da FaaiL 
dade e ·atractivo para todos aqueles que não sentem,por e; 
quanto, o valor e importânóia do -desenvolvimento físico.-

Este ponto, porém; s~ por .si, daria·para um tra..:.. 
balho isolado. E pórque não queremos alongar, ainda mais, 
a redacção de hoje, eis porque apenas fazemos enunciação 
superficial de um trabalho sobre o qual noo ' e as autori
dades, nos devemos debruçar com a maior acuidade. 

Mas não queremos terminar este capítulo sem tr~ 
orever uma frase proferida per alguém cuja responsabilid~ 
de muito pesa na :qossa orgânica desportiva - O Inspeoror 
Nacional do Desporto Universitário' , 

-- "Todos os recL~tos para Desporto não são de
mais; bancadas, essas sim, são demais as que existem já e 
prejudiciais (os mentores desportivos nacionais lançaram 
a nessa juventude • :pode dizer-se que na sua totalidade ,p!:!:_ 
ra as ba.naadaa ( •••)". 
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Como sfntese geral temos, então, que: 

a) · - Não eriste disponibilidade de tempo, por par 
te do universitário, para se poder obrigá-lo à prática d~ 
Desporto e da Educação Física --- isto mero~ de uma anacr6 
nica estruturação pedag6gica. -

b)-A mentalidade que paira sobre o Desporto é de 
displio~ncia quanto à justificação da sua actividade e re 
duz-se à patologia da "clubite11 ou dos louros da vit6ria.

c)-A Universidade não possui os meios adeQuados 
para que p_ossa of'erecer --·- ou obrigar -os seus elenantos e s 
1udanti.suma actividade complementar da sua cultura intelec= 
tual. 

Por tudo iato não defendemos a obrigatoriedade do 
Desporto na Universidade. 

E se tudo o que não existe f'or construido e- o que 
está mal f'or amendado? - nesse caso seremos dos primei
ros a def'ender tal causa. 

Ainda que pensemos que, então, o estudante,por si 
mesmo, se sentir~ atraido para a prática do desenvolvimen
to f'ísioo. Mas se tal não acontecer, então que se o ~~..rue 
a reconsiderar, ... 

Agora sermos paladinos de uma utopia, isso nao ••• 
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filipe pereira PORQUE OS ESTUDAN-

TES POI~TUGUESE S 

DEVEM PARTIC\PAR 

NA LUTA CONTR/-\ O 
AN/\LFABET IS MO· 

Numa época em que a ciência e a técnica avançam mia a 
clia \de maneira imprevisível, onde as perspectivas culturais ras
gam novos horizontes, onde os benefícios materiais desta civili
zaçrto trazem aos h9mens um bem éstar .nunca suposto, num mundo iiD 
ni co onde os satéli tés já levantam problemas de regulamentaÇão cb 
trânsito no espaço, ainda há 700 milhÕes de seres de rílai s de qu~ 
ze imos de idade, que · não sabem ler nem escrever, e q,ue vi vem ffi' 
t 2 .. nto à margem da civilização moderna. Representam 2/5 da popul .§ 
cãO adulta do globo. É curioso notar.t sem proeurar razÕes, que 
a s $umem gravidade especial, a situaçao na África, na Ásia e na 
iliaérica Latina onde .as taxas de analfabetismo relatívàmente ao 
total da pop~laçãochegam a atingir os 70%, e 80% e 90~. Hoje i 
elas 550 milhoes de crianças de 5 a 14 anos só 300 milhoes estao 
matriculadas na's escolas .primárias e secundárias • . · · 

Apesar dos esforços nacionais e internacionais para en 
frentar tão grave problema, verifica-se pelo estudo efectuado p~ 
la U.N.E. S. C. O. em 1962, que grande número dos que frequentam a 
escola primária não chegàm ao fim dos seus estudos é fàcilmente' 
oom maior ou: menor brevidade recaem no analfabetismo. As estima
tiva s que puderam ser f~.ítas indicam-nos que a população aool fa
be t;a aumenta assim' cada ano, de 20 a 25 milhÕes. :1!: sobre esta si 
tuação alarmante de flagrante injustiça, onde são visíveis dois
universos distintos, que ós homens instruidos e cultos devem re
flectir• Talvez consigam assim medir melhor a responsabilidade 
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q_ue l.hes cabe. 
Despe:.·diçam-se as erergias de uma grande parte da :_1lffia

nidade que podia dar benefícios extraordinários ao nosso tempo e 
recaber outros que melhorassem o seu modo de vida, 

Ouçamos a voz de René Maheu, Director Geral da UQN.E.S~ 
d~o:: 

11Pela minha parte, eu considero a luta contra o analfa-
betismo coreo a tarefa JLais imperiosa e mais exal ta.nte da nossa~ 
ração. ParGce-me que nós temos o dever, depois de termos recon..~ 
cido o dire ito universal à educação de .fazer deste direi to uma 
realidade ,_,oncra-ts. pelo menos neste estãd1o elementar. A alfabe---
tização massiva dos adultos não pode ser timp:reendida com chances 
de sucessos que beneficiem da compreensão e da manutenção activa 
da opinião pública, porque ela não exige nada meno-s que U..!llB. moq_:h 
lização geral da humanidade. Isto não -sOmente por causa Ü. )"S re~ 
sos que ela requer, mas sobretudo .porque é :a unidade da. t .. umani~ 
de que está em jogo. No momento em que- a. ciência abre a porta d:>s 
astros, é inadmissivel que 2/5 da humanidade fiquem prisioneiros 
de fantasmas ances·trais.Quer-se duas humanidades1 a das estrel..::s 
e a das cavernas? NA:nhuma paz resistirá a esta terrível iniquida 
de dum progresso tão desigualmente repartido. -

E indispensável que os governos e os povos sejam plel3:3.-
mente informados e advertidos destas coisas. E preciso :que eles 
caibam e compreendam as razÕes da accão concebida e os fins que 
se propÕe realizar. Nos países -onde e analfabetismo existe, i:n
CUlnbir-se-ão os governos lil.e acordarem a prioridade necessária à. 
~lfabetiEação e educacão perm~nente dos adultos com as necessi~ 
des de desenvolvimento da. colectividade. 

A U.N.E.S.C.O convida. todos os Estados e todos os povos 
a associarem-se a esta nobre empresa de libertação humana, inte
lectual, técnica, cívica e moral. O seu apoio e a sua participa
ção são necessários ao sucesso dos nossos esforços. O encargo á 
grandioso. Trata-se nada menos que abrir a 2/5 da humanidade que 
estagna na ignorância e passividade, a e -strada da luz e as porfre 
da história". {l) 

Por isso, uma vez reconhecida a necessidade da alfe.b8'-" 
t:ização universal da população adulta, impÕe-se para além dos ·~_§_ 
forcas nacionais, uma orientada accão no plano internacional~ lts 
te sent~do, a u.N.E.S.c.o. apresentou em 1962 à Assembleia GeraJ. 
das Naçoes Unidas um projecto para a- supressão do analfabetisno 
no mundo. Em 1963, aprovou-se por unanimidade na Assembleia Gere~ 
das ..}~acões Unidas o princípio duma camp~ mundial de alfabeti...
zacao. Em 1964, surge uma nova estratégi.ca com um ·novo plano fl~ 
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posto pela U.N.E·.s.c.o. pelo. espaço de 5 anos. . · · · 
Verifiquemos então a . realidade pelas cifras que se tr2.n3 

crovems - ' : , 

( 2) Taxa de analfabetismo nos diversos continentes e na 
U.R. s. s. 

Continentes 

opu açao 
, I I 3T_6_ total (em mi .. 198 1.370 330 I 13 - - ,, '- · 

lhoe s 1 I 

Adultos (15 l l I 
anos e mais I 120 830 223 9 293 112 
em milhÕes) I I I ·~ 

I 
.. 

Taxa de anal ~~85 1 60-65 . 20-21 lü-11 7-9 5-10 fabetismo(%) I . 
Núm::: ro .. de a- 1·· 

l 
i 

nalfabetos ~.~8-104 510-540 45-47 1 22-25 I 6-11 dul tos (em lll1. 

I lhÕes) - I 

p ~ .. 
l 

. I 

África I Ásia I América 
I ·-----r 

O ceania 1
1 Europa I U. R. S. S. 

I 

( 3) Taxa de analfabetismo nalguns países da furopa da 
América Latina e da África entre os maiores de 15 anos 

França _. .................. . 
Espanl':la •••••••••••••.••••• 
.Alemanha •••••••...••.••••• 
Grécia ................... . 
Dinamarca ................ . 
Checoslováquia ••••••...••• 
Finlândia .... _. .... · ........ . 
Portugal (Metr6pole) •••••• 
Chile . _. ........ ~ ........ •-• 
UrugLlai . ................... . 
Argentina .. ~ .. .... _. ..... • .. 
BraSil ........ ........ · ... • . 
Parag'llai .................. . 
Venezuela _. ............ · . .-· .. 
Mé_xi co ............ · .....•. · 
Bolívia .................. . 

3-4% 
15-20% 

l-2'jó 
25-30% 
1-2% 
2-3% 
l-3% 

40-46% 
lü-20% 
lü-15% 
lü-15% 
50-55% 
30-35% 
40-45% 
35-40% 
60-65% 
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lia.i ti ... -· _. ......... -......... . 
PÊ3ru .... .. ~. ~ • ~ ................. . 
Egip~ •....... ~ - · ..... · · · · · · · 
·Argélia 
Libéria 

...................... ..................... 

. -9afo . 
50% 

75-80% 
80% 

90-:-95% 

Note~se que a América Latina e a África são das regiÕe s 
mai s afectadas. Comporta a primeira cerca de 70 milhÕes de anal
f abetos. 

a)"Constata-se que 91 -dos 198 países do globo tem mais 
de 5o% de analfabetos adultos. 

b) Que OJ3 analfabetos vivem sobretudo no campo, o ·que 
pressupÕe a existênc~a duma relação entre a~fabetiz_g 
cão e industrializaçao. 

c) Que a geografia do analfabetismo coincide com a geo~ 
grafia da .fome e do .subdesenvolvimento. .. . 

Estudos empreendidos pela U.N.E.S.C.O., indicam ' que ·Gcr 
dos os países que tem mais de 3Yjo de analfabetos - com excepção 
ele Porto Rico e Venezuela, o rendimento por habitante . é :inferior 
a }00 dÓlares." (4) 

Por aqui se pode avaliar a tarefa urgente que importa 
realizar. A alfabetização é indispensável ao desenvolvimento. Os 
paíse s subdesenvolvidos para o deixarem de ser,devem começar por 
combater eficazmente a ignorância. Há q~J.e coordenar uma planifi
cação da educação com a pla,nificaçãó da · ~eqonomia. Interessa fo~ 
mar mais professores, aumentar as escolas, 'promover Campanhas de 
alfabetização,estender novos programas, experimentar novos mé -Go~ 
dos; estudar a escolarização obrigatória gratu:i ta. A alfabetiza~ 
cão deve ser acompanhada duma educação geral que fo'rneça os l'U~ 
dimentos de higiene, os rudimentos ·precisos ·nos trabalhos de 
agri cultura e indústria, onde se dêem enfim, no·ç&es 'de ' educação 
cívica, moral e económica. O adulto que constJ:tUi hoje· a grande 
ma;Jsa iletrada, levanta sérias dificuldades à sua aprendizagem' 

. não só pelo seu intelecto não estar habituado' ·a esta~ outra a-cti
vidade, como ainda por lhe faltarem os estímulos que o impedem 
de visionar novas perspectivas para a si.la vida normalmente aura; 
e po r lhe faltarem inclusivamep.te tempo e disposição para se i ns 
truir depois do seu dia de trabalho~ Era preciso pois, que os m§: 
todos utilizados fossem orientaâos para a vida real do anal-fabe
to; que as ilustraçÕes, os programas atingissem imediatamente os 
seus interesses, estivessem de acordo' com as preocupaçÕes locais. 
Re corre-se hoje à rádio, à televisão, a filmes, discos, como el~ 
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Eleiltos utilissimos nesta luta. 
A al:fabetização na merti.da em que inst:ru.i as pesscas, t ::::az 

consigo o probleaa da capacidaC.e de absorção desses homens pela 
..; cono:lia. 

Ninguém de sconfiece qüe os países em vias de desenvolvi
r.lento precisam de operários e técnicos· qualific.idos e que a alfa 
b8tização aumenta a produ.tiv:l.da de da mo de obrá.. . -

Convém ainda ter sempre presente o·perigo que represen
ta voltarem a cair no analfabetismo, os adulto s alfabetizados. !: 
neC8 ssário dar a possibilidade aos que àprendem de poderem apli
car contilllladainente os seus conhecimentos. Interessa assim c-ti~ 
da.:.:• da post-F..lfab3hzaçãol at :..~avé s da leitura d.e j ::; rnais ~ r ::nd:::r
·:;a s e livr os apropriados. 

Torna-se chocante observar que bá milhces de pessoas qtt.e 
m o ·participam l8gÍtima e integralmente na vida dos seus paíse s j 
onde se apregoa o direi to à educação e se lhes concede o direito 
de cidadania. 

E pois importante lutar decididamente contra a ignorân
cia , de modo a pe rmiti r . ao alfabetizado a comp:::eensão das inova~ 
çÕ:) s ctil turai s e técnicas do seu tempo 1 a integração dele ne s~ 
ritli10o s6 assim os alfabetizados poderao compreender porque sao 
homens e quais a s possibilidades que têem como taL 

Analfabetismo em Portugal 

Sem contar com o Ultramar onde o analfabetiSmo atinge a 
cifra de 90-95%, vejamos no que respeita a Portugal Continente.l 
o que dizem os números: 

1940 
1950 ........... 

Aveiro .......... 
Beja ............ 
Braga ., •••••••• &. • • 

Bragança ........ 

Percentagens de analfabetismo (5) 
Total Homens Mulheres 

49% 41,2 56,1 
40,4 32,4 47,7 

1940 1950 

47,5 35,3 
64 57,9 
54,2 44,9 
55,6 45,8 
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C. Branco ••.........• 
Coimbra •............ 
Evora .............. . 
Faro ............. · • • 
Guarda 
Leiria ............. . 
Lisboa •.......... ~ .. 
Portalegre ••••••.••• 
Porto .............. . 
Sàntarém • ~ .... ~ ..... ~ 
Setúbal ............ . 
V. do Castelo •••••.• 
Vila Real ........... . 
Viseu .............. . 

1940 

61,7 
51 
55 
52,4 
50,6 
54,2 
31,2 
56 
42,1 
54,2 
51,6 
52,2 
53,3 
54,7 

1950 

51,2 
41,3 
48,3 
47,3 
43,4 
45,4 
25,4 
51,2 
32,9 
44,5 
44,6 
42,3 
44,9 
44,3 

Os dados relativos ao censo de 1960 ainda não estão apurados.Co
mo se vê a dimirruicão de analf:abetismo numdeoénio foi peqU:ena, rll.§. 
no s de lo%. · 

·-Segundo Luís Reissig { 6), estudo.s das NaçÕes Unidas di 
Z 3El que a análise dos dados sobre analfabetismo a partir de 19ÓÕ 
demonstra que a menos que a taxa de analfabetismo de um país se 
l'c;cluza em média à razão de 10% oú mais por decénio, o número c:.bSQ 

luJ;o de analfabetos adultos t ende a aumentar. Isto se deve ao s 
r.:~pidos aumentos da população na maioria dos países donde «T ané!J. 
f 2.'u8 tismo é elevado .Nos casos em que a taxa se reduziu em 25~: ,, ou 
mais no censo dum período de 10 anos, se comprovou que o m'Ú.üo:rc. ~ 
soluto de habitantes analfabetos tendia decididamente a dinunuir. 

Em face desta sib1aç~o, foi feita uma campanha Nacionnl 
ele Educação de Adultos, que durou de 1952 a 1956 e procurou-se 
diminuir o ausentismo às aulas dos menores em idade escolar. 

Note-se que só em 1960 se tornou obrigat6ria a frequên
cia da 4ª classe para raparigas e algum tempo ante s para rapazes. 
Rup2.re-se então nos números que se seguem: 

Adolescentes e adultos ( 7) 

lb t riculado s no curso Primário 

1951-52- 27.010 
195 2-53- 172.766 
195 3-54- 280.369 ................. 

Aprovados no ensino prim.1,.
rio 

3ª classe 

21.897 
66,959 

4ª classe 

5.734 
9. 452 
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H2.trictilados no Curso Primário - Aprovados no ensino primário 

1954-55- 248.645 ••••••••••..••• 
1955-56- 257.204 ..•..••••••..•. 
1956-57- 245.998 ••••.•••••.. • •• 
1957-58 - 120.268 ••••••••••••..• 
1958-59- 118.545 •.••..••••..••• 
1959-60 - 105.425 ............... . 
1961-62 - 72.482 
1902-63- 68.318 • 

Constata-se que: 

72.479 
57.859 
43.7b4 
24.986 
21.041 
12.645 

13.892 
13.676 
17.564 
24.768 
33· 353 
38r276 

1) Os adolescentes e adultos matriculados no ensino Pri 
má::do aumentaram Oa:stante a partir do início da Campanha de Edu- · 
caçao de Adultos, tendo decaído vertiginosamente a partir de 19.JT; 
com tendência para diminuir. 

2) Que o número de adolescentes e adultos · aprovados com 
a 4ª classe é bastante reduzido, t endo em conta as medidas tor..1a-
das. 

Sabe-se que a pressa de ·corrigir números ·assustadores; 
levou a que se concedessem vantagens especiais aos professores 
primários que trabalhassem na Campanha de Educação ·de Adultos e 
apresentassem um certo número de alunos preparados para os exa~ 
mes. Traduzia.....:se num aumento de mnorários e aumento de valoração 
pl~fissional. Suscitaram, como se sabe, estes benefícios grave s 
problemas. Mui tos diplomas foram passados em série I Algi.lns pro
fessores foram processados. 

Por outro lado, novas exigências passaram a ser feitas 
ao trabalhador no respectivo emprego. Era-lhes indispensável um 
diploma_ com o risco de se o não adquirisse, EOder perder o seu 
ganha-pao. O professor, conhecedor da si tuacao, evi. tava l'iumanam:n 
te o prejuízo dos candidatos que apareciam a exame. -

Parece-me todavia, que uma campariha de educação de adul
tos s6 resultará verdadeiramente eficiente, quandoJ 

a)Tiver por finalidade a eliminação radical do analfabe 
tismo, criando-se os meios necessários para a sua supressão defi 
nitiva,- querdurante, quer -depois da campanha findar. ·· 

b )Quando fÔr convenientemente preparada por e8peci.alis
tas de educação e alfabetização. 

c)Quando a campanha atingir toda a população, e não só 
a população activa. 
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d)Quando antes de se iniciar a campanha, se prepare psi 
cologicamente os analfabetos e se elucide das vantagens de apren 
dor em a ler e a escrever. 

e )Quando se atl1Il€ntar o número de·· professores e estes fo 
r 8m melhor preparados e quando se fornecer aos outros encarrega:
c1os de alfabetizar um curso prepa.rat6tio •. 

f)Qua.ndo a campanha. de edueação ·a.e adul tós não fÔr um 
fim em si e se integrar :in.un plane naci.ona.l de educação. 

· g)Quando através duma. edu~ção. penria.nente se completa~~ 
2. i nstrução dos recém-alfabetizados , impedindo-lhes de esquec~nea 
o qua aprenderam. A colaboração da U.N.E. s.c.o. nesw combate à 
i&norância é de extraordinária valia. 

Vejamos alguns dados relati.TOS ao pessOal docente no en 
sino primário (8) 

Ma.triculadJ;fS. no ensino pri~rio 

Henores em idade escolar Adolescentes Professores Rege-ntes 
e 

Adultos 
195 ~53 - 759.180 172.766 12.804 4.793 
1958r59- 856.940 118.545 16.289 _6.930 
1959-60 - 868.625 105.425 17.065 6.497 

Donde se conclui que: · 
a)considerando o . ano de 59-60, obtém-se uma média de 

57 alunos para l professor. A falta. de professores explica-se ~ 
l a fraca. remuneração que recebem. _ -

b)Pa.ra além da. fa1 ta de professores, o número de Regcm
tGs regista um aumento, que .atinge na percentagem elll relação ao 
t oml do pessoal docente em 1958-59, 29,9. A falta de preparação 
dos Regentes implica. evidentemente com .a qualidade de ensirio mi
nistrado, · e re.percute-se numa aprendizagem deficiente por falm 
dos alunos. · 

Outro_ cios pro:nemas graves que se levanta à poJ>ula.câo 
e sco~ar, é a existência do pequeno mSmero de escolas primárias !2. 
ficiais. As instàlacÕes deviam acompanhar o desenvolVimento es~ 
lar. Como co~plemento do trabllho de alfabetização é indi~ns~ 
val considerar. o!i escolaridade obrigatória e gratuita. · A extensa.o 
ela e~colaridade gratuita e obriga.t<Sria deve continuamente adepW 
~se as 11ecessida.des E;conómieiO-:osociais do País. · · 



75 

· .. Escolaridade obrigat6ria e gratuita nalguns PaÍs9s da 
furopa,. América Latina e África: ( 9) 

IdaJes -limi tfil DJ.ração de a...."los · 
:. ~ . . .. 

~..:..~[.:J.nQa ~ e o •••••••• 

3spanha • •• ,, ....... . 
Aiems.nhà Ocidental; 
!Uelaahba Oriental .. · 
- .~r9cia (l . ••• , .. ..... ., 

')iDEJllarca •.•.•.•.. 
:-.!he coslováCluia • , . . 
:'01"'-tu.gal •••••• o ~ .. ~ -

~~Iérico ........... . 
Venezuela ••••.•... 
·. !gipto •.•.••....•• . 
·· ~i bél'ia· o •••••••••• 

6- 16 
6- 12 
6- 15 
6- 18 
6.;... 14 . 
7- 14 
6- 15 

. 7- 13 

10 
6 

8 - 9 
11 

6 
7 
9 
6 
6 
( 

6 
9 

· · PÔrtug.si s6 3~U:~ehtoíi ri~ a..~ lectivo -1U:e decorre, a su.2. 
. ~cohrldade obriga~6d.a e' g'ratU.i.tà. de .4 para 6 anos·, -_passando 
' s t a inedida a. áféetar daqúi a ' 4 anos OS alunOS ClUe :Í.ngressaran "•_!?. 

'} ano 'Iili escola. . . . . . . . . . . .. · .. .. 

: 'lmporta B.índa . . sa1i'e-~tar um. e1~.mento fUndamental deste 
· 0mbate, a ~ e·scólâriiáçãó efectiya. Para não penni tir ClUe aumente 

popu1acã~ Ü,;iJ:'tad,~ é pie ci8Q ~mpedir ~a,· todo " o custo ClUe os me-
·~Jres ém idadé .. escolar faJj;em à es·cola;. ··· Sa,pe-se .. que ~.tá poucos a

)S at:b3:'é era:m 'múito fraca~' as taxa.f:! dé escol2.r:i,zaçã() efectiva ; 
~inglndo peÍ'cén~geris iínpt-essi6pa.il.tes co~o se :,:>ode ve.rifica.r;(r:·;) 
• • • .- • • • • ~ · • • : , • _I • : . , . - • , -' ,. 

Distrito Entre 7 e -ll .s.~ios Entre 12 e 19 anos 

_: raga ............ ~ . . .... . 

_:Jinlbra ·············~·-:• 
isboa.·· .... - ~ • . ~ -: ~ ·.= ~- : -. - ••• · •• -.--••• -.--> 

............. • ...... . .......... • ......... . 

66,6 
67,0 
80,5 

. 50,0 
' 63~2 

10,0 
13,5 
24,9 
6,2 

10,3 

'â i·ece :rio entánto, qll:e . esta situaç~~ inelhorciu; e o au~ntismo nn 
i'JOpulação entre ·os 7 e 11 anos diminuiu de facto. Interessa nes--
':e ponto> rr;artterllin esta:do â.e ':alerta pe:rinanente, euidando-se com 
d:;e'lwão dá sitúação ci.os alunos Clue vivam éni zonas onde não há es 
JOlas ·e se ·encontrem distanciados das 1ocalidade·.s · onde. elas eiG 
carn• Aumentaria a taXa de escolarização efectiva, · se as crianças 
mo fossem obrigadas a trabalhar tão cedo para ajudar a famíli.?~~ 
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Não queria tenninar este ponto, sem me referir aos daCbs 
fornecidos pelo X Recenseamento Geral da Pop~acão (1960), rela
tivos à. população residente activa com profissão segundo a .ins
t :L"Uçãoa Total- 3.315.639 pessoas. 

(Para o conjunto dos distritos do Continente e ilbe.s -
- Tomo V, volume 2Q) 

:rrão sabiam ler 

H- 837.440 

H - 200.274 
Total 

1.037. 714 

Sabiam ler sem 
frequentar nem 
possuir um grau 
de ensino 

735.660 

165.661 

901.321 

Frequentavam Possuiam 
um grau de en um grau 
sino de el1sino 

32.633 1.107.303 

7.271 229 .• 397 

39.904 1. 336~ 700 

Constata-se pois que numa população residente activa de 30315~639 
pessoas há 1.037. 714 analfabetos e 901.321 pessoas sem frequeninr 
nem possuir um grau de ensino. Num trabalho recente do Centro de 
Estudos Económicos e Agrícolas (1963), dos Eng. s Castro de Caldas 
c l'1anuel dos Santos, indicam que na estrutura da população activa, 
as pessoas distribuem-se assim nos diversos sectoresl'ercen~~ns: 

~icultura e pesca- 43,6; Indústria -20,7; Serviços- 35,7. 
Como pudemos verificar pelos dados expostos uo que toca 

ao analfabetismo em Portugal, a situação é grave. Para podennos 
avançar, precisamos de varrer da sociedade em que vivemos este 
terr!vel espectro. Todos os esforços são poucos. são precisas SQ 
luçÕes efectivas e urgentes • 

• -Porque sao responsáveis os estudantes portugueses 

Se todo e ~ualquer cidadão tem o direi to e o dever à.e e_§ 
tar a par da si tuaçao do seu País, o estudante universitário, já 
porque pertence às camadas mais cultas da população, já porque 'b;m 
todas as probabilidades de vir a Jlarticipar como dirigente nos res 
tinos da Nação, deve com muito mais razÕes, conhecer melhor os~ 
blemas que afligem o seu País, chamar a atenção para a necessid.a:
de de os resolver, colaborando com seriedade nas propostas de SO"" 

luçÕes justas e eficientes, e trabalhando com generosidade e abne 
g~ção para a realização das mesmas. E o analfabetismo para alél)l ~ 
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:e1.' uma re"alidade mcional é úm prol:.Wila q.e p=üa sua natureza, -Gv cs•. 
bem de perto à sua quali~de de es1udante.são nítida s às rel~çÕes ~ 
.dst entes entre a supressao do analfabetismo e os diversos graus 
qe .:msino. Dentro deste condicionalismo, ao diminuir o número ele 
3.Yl..:::ufabeto.s, aumentará forçosamente o número · de ea tudantes do e_g 
sillo primário, secundário e técnico, bém como do ~nsino superior. 

O e studante frequenta a Universidade pa ra se · instruir e 
poclcr com a sua formação . cultural, técnica ou científica, se r mFLc· 
LHil à súciedade onde vive~ Nada impedirá que o comece a ser de s 
de já, voltando-se para essa ·saciedade que o apoia e procurandÕ 
-~ontribuir num esforço de · gratidão , para o seu melhoramento. Re
l a·Givamente à população total, a pe rcentagem do s qu e estudam · é 
i:,:r.d s6ria. O estudante universitário goza de factc; ·duma sl. tuação 
de pri vil~gio .que p0ucos ousarão ocupar. Munido pois duma baga
gsm- cultural ·que s6 a sua pr eparação literária, técnica ou cien
tífica l he confe re: encontra-se est e em condiçÕes óptimas de po
dor servir os inte :ce sse s nacionais ' cbmbà t endo d; re ctamente a 
ÍGTlorância. 

Fbi assim aliás que concluiu a As sembleia Plenária do 
I · J-::ncontro Nacior12.l de Estudante s, realizada em 10 liie 1-'Iarço de 
1962~ para discutir o problema do Ace sso à Univers i dade, quando 
: 1considerou que o esforço intele ctUal do estudante enriquece a 
comunidade de que é elemento essencial, que os i nteresse s do s es 
tucl.antes coincidem com os interesses nacio::;-..ais1 q_c:8 é firme ~ 
vontade dos estudantes ein particípar no ·e sforço dé c-esonstrução 
c j?rogresso naeior.:al, que o seu papel é f undament?l no desenvol
vim nto da missão da Unive rsidade de que são elementos vi vos e 
actuantes, e quandc destacou ainda o papei funde.me:-Jtal da Univer 
si de.de perante a comunidade nacional t i . 

A Universidàde, elemento dinâmi :::o dum País, pelo e s tuà.o 
aprofundado e científico que faz do::3 seus problemas, . pelas linl18S 
aul turais que traÇa à comunidade , não pode fugir à responsabili
cLr.1.cle neste grande empreendimento. Por isso, os e studante s mexicz, 
nos ; quando da realização do I Seminário de Aprendizagem sobre -
Educação de Adultos, pela Federação dos Estudant~s do México)jm..l 
gurado pela Autoridade Máxima do Estado cm Fevereiro de 1964 ~ 

. kculdade de Medicina de San Luis Potosí ; propuseram que se i m
p1::.ntasse nas u..."li ve:rsidade s do México e América Central um servi 
QO d 8 extensão universitária, orientado pq.ra a educação de adul= 
t os . (L'Etudiant de ]\1aio 1964). · 

Os e s-bJ.d"lnt es podem por"ta.nt o ser lH PiR -"'gi.ndo num esi;~ l_
do sério e atento do problema, como alfabetizadores ou instruto-
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r as; ou fornecendo elementos sobre o meio e sobre as caracterís
ticas dos adultos da sua região, oferecendo-se para. trabalhar a! 
de preferência, nesta ou qualquer outra tarefa complementar. 

Assim aconteceu no México, Bolívia, Chile e outros P!!f. 
se s da América Latina. 

Penso que as AssociaçÕes de Estudantes que referiram es 
t e a ssunto oferecendo os seus préstimos, porque não esquecem os 
problemas nacionais, e que mui tes provas já deram da sua cape.c:i_
à.?.de e valor, quando puderem tomar a iniciativa de estudar co~ 
nientemente o problema do analfabetismo e definir a responsabili 
da<le da participação do universitário português neste combate à
i gnorância, encontrarão soluçÕes que dentro do espírito que as 
CE'..l1 acteriza, proporãp às Autoridades Governamentais, de modo a 
penai tir a integração destes projectos nos planos nacionais. As 
Autoridades do Sector da Educacão não irão prescindir de tão va-
liosa colaboração. 

:1!: dentro desta linha de entendimento, de análise crítica.; 
Elas construtiva, que os estudantes nunca recusarão esforços, se· 
disporão sempre a participar pa ra servir os interesses naciow--i s, 
e a trabalhar activamente pelo progresso do País. 

!)-Revista da U.N.E. S.C.O. "Le Courrier" - Outubro de 
1964. 

2)-"L' analfabetisme dans le monde au milieu du x:#- siEr
cle".U.N.E;.S.C.O.- 1957- Estas cifras sofrera1n ho je 
al tera.çÕes na maior parte dos países. são por enquaxr 
to os últimos dados que possuímos. 

3)-"L' analfabetisme dans le monde au milieu du ~ siB--
cle "· U. N. E. S. C. O. - 195 7. 

4)-Revista católica "Croissance des Jennes Nationes 11J?e 
vereiro de 1964. -

5)-''Análise quantitativa da estrutura. escolar por-'GUguesi' 
-1963. Centro de Estudos de Estatística Econ&uca. 

6)-Luis Ressig -''Educación J Desarrolo Económico" 
?)-"Estatística da Educacão " LN.E. - 1963, e "Anál ise 

quantitativa da estrutura escolar por~gueaa•i~ . 
8)-''Análise quantitativa da. estrutura. escol$r portt.' . .suesa!{ 

Segundo dados fornecidos pela DN'ecção Geral ci.o Ensino 
Primário. · . 

9 e 10)-i'Aut6psia do Ensino" - Quadrante 1963 



A. A. C. 

Coimbra, Pátio da Universidade 

22 de Março de 1965 
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